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OBJETO: Registro de Preços para prestação de serviços de 
desenvolvimento e manutenção de Sistemas de Informação 
(software), dimensionados segundo a métrica de pontos de 
função.  
 



EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 40/2020 

PROCESSO SEI Nº 0007292-04.2021.6.27.8000 

PREÂMBULO 

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão – TRE-MA, doravante denominado TRIBUNAL, 
torna público para conhecimento de todos que fará realizar, às 09:00 horas (horário de 
Brasília), do dia 19/10/2021, sob o comando do Pregoeiro Oficial, designado pela 
PORTARIA Nº 10/2021, de 02 de janeiro de 2021, do Presidente do TRIBUNAL, por 
meio do uso de tecnologia da informação, licitação na modalidade PREGÃO, na FORMA 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, mediante as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, decorrentes do PROCESSO SEI nº 0007292-04.2021.6.27.8000. 

A licitação será regida pela LEI Nº 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 
LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI Nº 8.666/1993, DECRETO No 
10.024/2019, DECRETO No 8.538/2015, DECRETO Nº 7.892/2013, DECRETO N° 
7.174/2010 e demais normas aplicáveis à matéria, naquilo que não contrarie este edital e 
pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

A Sessão Pública será realizada através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e 
conduzida pelo PREGOEIRO, na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no 
1º andar do Anexo ao prédio sede do TRIBUNAL, na Avenida Senador Vitorino Freire, s/nº 
- Bairro Areinha, nesta cidade de São Luís, Estado do Maranhão. 

Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a Sessão Pública 
observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no SISTEMA ELETRÔNICO 
COMPRASGOVERNAMENTAIS, daqui por diante denominado SISTEMA, e na 
documentação relativa ao certame. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 
primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO o Registro de Preços para a prestação de 
serviços de desenvolvimento e manutenção de Sistemas de Informação 
(software), dimensionados segundo a métrica de ponto de função,  
conforme especificações deste Edital, seus anexos.  

 

1.2. A prestação de serviços, objeto desta licitação deverá ser realizada em rigorosa 
observância ao Termo de Referência – Anexo I deste Edital e as normas vigentes que a ele 
se aplicarem. 

1.3. O valor total aceitável para o objeto desta licitação é de R$ 595.155,00 
(quinhentos e noventa e cinco mil, cento e cinquenta e cinco reais), conforme 
detalhamento no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no 
SISTEMA e as especificações técnicas constantes do Edital, prevalecerão as do Edital. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste PREGÃO as licitantes que atenderem a todas as exigências 
deste Edital, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e em seus anexos. 

2.2. A Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério da 
Economia, atuará como provedor do SISTEMA. 



2.3. Como condição para participação no certame, a licitante deverá declarar:  

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  

e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 
de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991; 

h) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, se for o caso;  

h.1) nos itens exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, a ausência de declaração impedirá o prosseguimento no 
certame; 

h.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência de declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 

i) que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174/ 2010, estando apto a 
usufruir dos critérios de preferência, se for o caso. 

2.4. A falsidade da declaração prestadas pela licitante correspondente ao SUBITEM 2.3.b 
caracteriza crime previsto no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções 
previstas no Decreto nº 10.024/2019. 

2.5. Não poderá participar deste PREGÃO a licitante: 

a) que se encontre em regime de recuperação judicial ou extrajudicial ou ainda com 
pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência (salvo se o 
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005); 

b) estrangeira não autorizada a funcionar no país e/ou que não tenham 
representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 



c) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) impedida de licitar e contratar com a União ou suspensa temporariamente de 
licitar e impedida de contratar com o TRIBUNAL; 

e) cujo ramo de atividade não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
PREGÃO ou que não estejam com credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

f) que tenha em seu quadro societário servidor ou dirigente do TRIBUNAL; 

g) que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro(a) ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados 
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim 
como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento do 
TRIBUNAL;   

h) cujos proprietários e ou/ sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos no art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da 
Constituição Federal; 

i) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

j) empresas consorciadas. 

2.6. Para o presente certame, não haverá participação exclusiva de empresas 
enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 

2.6.1 A definição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação 
levará em conta o que dispuser a Lei Complementar nº 123/2006. 

2.6.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta licitação 
deverão comprovar seu enquadramento e condição através de Declaração Especifica 
registrada em campo específico do SISTEMA, facultado ao TRIBUNAL se for o 
caso, promover diligência com a finalidade de comprovar o enquadramento da 
licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte diante das normas da lei. 

2.6.3 O enquadramento, reenquadramento e desenquandramento das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será comprovado através de Certidões 
Específicas emitidas pelas Juntas Comerciais, nos termos do art. 1º da Instrução 
Normativa nº 10, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração - DREI. 

2.7. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na 
Lei Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 
com sede no exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos 
da referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar Nº 123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 



global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar Nº 
123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

2.8. Na hipótese de haver diferença na descrição do objeto registrada no SISTEMA 
(www.comprasgovernamentais.gov.br) e nas especificações constantes no Edital, deverá ser 
considerada a do Edital. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A licitante interessada em participar deste PREGÃO deverá providenciar, previamente, 
o credenciamento perante a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia, provedor do SISTEMA utilizado nesta licitação, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao SISTEMA, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma eletrônica, exceto 
quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. 

3.4. O uso da senha de acesso ao SISTEMA pela licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do SISTEMA ou ao TRIBUNAL responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros. 

3.5. Caberá à licitante, interessada em participar do pregão, na forma eletrônica: 

a) credenciar-se previamente e se manter credenciada no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF; 

b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via SISTEMA, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

c) responsabilizar-se formalmente pelo uso da senha de acesso ao SISTEMA, inclusive 
pelas transações efetuadas em seu nome, e assumir como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do SISTEMA ou do 



TRIBUNAL por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

d) acompanhar as operações no SISTEMA durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo SISTEMA ou de sua desconexão; 

e) comunicar imediatamente ao provedor do SISTEMA qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 
de acesso; 

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do PREGÃO; 

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio; e 

h) conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF e os manter atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

h.1) A licitante descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 

4. DOS PRAZOS E DA DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1. As licitantes deverão observar as datas e horários, com base no horário de Brasília, 
previstos para a realização deste PREGÃO, nos termos que seguem: 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1 Como requisito para participação, as licitantes deverão preencher os “campos” próprios 
contendo a especificação do objeto, quantidade, preços e, se houver, marca e modelo, 
atendendo, ainda, ao que dispõe o SUBITEM 2.3 deste Edital, sendo obrigatório o 
preenchimento do campo descrição complementar, onde deverão ser transcritas as 
especificações dos serviços a serem prestados de forma clara e precisa 

5.2 As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do SISTEMA, 
concomitantemente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital, a 
PROPOSTA DE PREÇOS com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 Na hipótese de haver diferença na descrição do objeto registrada no SISTEMA 
(www.comprasgovernamentais.gov.br) e nas especificações constantes no Edital, o licitante 
deverá formular sua proposta de acordo com o que dispuser o Edital. 

5.4 A PROPOSTA DE PREÇOS será ofertada pelo critério de VALOR UNITÁRIO DO 
ITEM, nas condições definidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

a) Período para recebimento das 
Propostas de Preços e 
Documentação de Habilitação 

Do dia 05/10/2021 até as 09:00 horas do dia 
19/10/2021 

 b) Data da abertura das Propostas 
de Preços 

Às 09:00 horas do dia 19/10/2021 



5.5 Até a data e hora de início da Sessão Pública prevista neste Edital, a licitante poderá 
acessar o SISTEMA para retirar, alterar ou complementar a PROPOSTA DE PREÇOS 
formulada. Após o início da Sessão Pública, a proposta não poderá mais sofrer alterações ou 
ser retirada. 

5.6 Os documentos que compõem as PROPOSTAS DE PREÇOS das licitantes serão 
disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após o encerramento 
da etapa de lances. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de cada licitante somente serão 
disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após aceitação de sua 
PROPOSTA DE PREÇOS.  

5.7 As licitantes poderão deixar de apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO que 
constem do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, observadas as 
restrições do ITEM 10 deste Edital, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 

5.8 Caso a licitante queira fazer uso dos benefícios previstos no art. 6º do 
Decreto nº. 7174/2010, deverá comprovar o atendimento ao Processo Produtivo 
Básico ou tecnologia desenvolvida no País mediante a apresentação do 
documento comprobatório à fruição dos incentivos fiscais regulamentados, 
respectivamente, pelo Decreto n. 5.906, de 26 de setembro de 2006 (ou pelo 
Decreto n. 6.008, de 29 de dezembro de 2006), emitido pela Superintendência da 
Zona Franca de Manaus ou pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, ou pela Portaria MCT nº 950, de 12 de dezembro de 2006, emitido 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. 

5.8.1 A documentação de que trata este SUBITEM deverá ser enviada na 
forma e no prazo dos ITENS 4 e 5 deste Edital, sob pena de 
desclassificação, salvo se a licitante não tiver feito uso do direito de 
preferência do Decreto nº. 7174/2010 na etapa de lances, hipótese em que 
o envio da documentação fica dispensado. 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DOS 
AVISOS 

6.1. Até a abertura da Sessão Pública, o PREGOEIRO poderá expedir avisos no 
SISTEMA para esclarecimento de procedimentos a respeito do certame. 

6.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública 
deste PREGÃO, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, exclusivamente via e-mail, no 
endereço: licitacao@tre-ma.jus.br. 

6.3. Caberá ao PREGOEIRO decidir sobre a impugnação formulada, no prazo de até dois 
dias úteis, a contar da data de recebimento da impugnação, podendo, se for o caso, auxiliar-
se pelo setor requisitante e ainda pela Assessoria Jurídica do TRIBUNAL. 

6.4. Decairá do direito de impugnar perante o TRIBUNAL os termos deste Edital aquele 
que, aceitando-os sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

6.5. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública 
deste PREGÃO, qualquer licitante poderá apresentar solicitação de esclarecimentos, 
exclusivamente via e-mail, no endereço: licitacao@tre-ma.jus.br. 

6.6. Caberá ao PREGOEIRO responder os esclarecimentos no prazo de até dois dias 
úteis, podendo, se for o caso, auxiliar-se pelo setor requisitante e ainda pela Assessoria 
Jurídica do TRIBUNAL. 



6.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não obrigam a suspensão dos prazos 
previstos no certame, cabendo exclusiva e excepcionalmente ao TRIBUNAL esta decisão, 
de forma motivada. 

6.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentadas após as 18h serão 
considerados, para efeitos dos prazos dos SUBITENS 6.2 e 6.5 como apresentados no 
primeiro dia útil seguinte, às 8h. 

6.9. Os avisos, as impugnações e respectivas decisões, bem como os pedidos de 
esclarecimentos e suas respostas deverão ser registradas no SISTEMA pelo PREGOEIRO. 

6.10. Se a impugnação for acolhida ou se a resposta aos esclarecimentos importar na 
modificação do Edital, será definida nova data para abertura da Sessão Pública, sendo o 
Edital alterado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original.  

6.10.1. Caso a alteração no Edital possa inquestionavelmente afetar a formulação de 
propostas, o prazo inicialmente estabelecido será reaberto. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1 O PREGOEIRO, via SISTEMA, dará início ao PREGÃO com a abertura da Sessão 
Pública, na data e horário indicados no ITEM 4 deste Edital. 

7.2 A comunicação entre o PREGOEIRO e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagem, em campo próprio do SISTEMA. 

7.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no SISTEMA durante a Sessão Pública do 
PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA ou de sua desconexão. 

7.4 O PREGOEIRO verificará as informações previamente cadastradas no sistema, 
constantes do SUBITEM 5.1 deste Edital, desclassificando desde logo as que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, aquelas que identifiquem o 
licitante, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

7.4.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no SISTEMA, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.4.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.5 O SISTEMA ordenará, automaticamente as PROPOSTAS DE PREÇOS das licitantes 
classificadas pelo PREGOEIRO, sendo que somente elas participarão da fase de lances. 

7.6 Ordenadas as PROPOSTAS DE PREÇOS, o PREGOEIRO dará início à fase 
competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do SISTEMA. 

8. DA FASE COMPETITIVA COM A FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar seus lances, 
observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  

8.2 O valor ou percentual da PROPOSTA DE PREÇOS será considerado o lance inicial 
da licitante. 

8.3 A cada lance intermediário ofertado, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.   

8.4 Os lances serão ofertados pelo mesmo critério do SUBITEM 5.4 deste Edital. 

8.5 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo SISTEMA. 



8.6 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

8.7 Durante a Sessão Pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante detentora do lance. 

8.8 Durante a fase de lances, o PREGOEIRO poderá excluir, justificadamente, lances 
intermediários cujos valores sejam considerados inexeqüíveis. 

8.9 Após o encerramento da etapa competitiva de lances, o PREGOEIRO deverá 
encaminhar, pelo SISTEMA, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.  

8.9.1 A negociação será realizada por meio do SISTEMA, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.10 No caso de desconexão do PREGOEIRO no decorrer da etapa de lances, se o 
SISTEMA permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

8.10.1 Quando a desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a Sessão Pública do PREGÃO será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 
PREGOEIRO aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.11 Será adotado para o envio de lances no PREGÃO o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

8.12 A etapa de lances da Sessão Pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo SISTEMA quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da Sessão Pública. 

8.12.1 A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida acima, encerrar-se-á 
automaticamente essa fase. 

8.12.3 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
SISTEMA, poderá o PREGOEIRO, justificadamente, admitir o reinício da fase de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.13 Nos itens (ou grupos, se for o caso) com preço total de referência superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), expressamente indicados no Termo de Referência - Anexo I 
deste Edital, encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, devendo, ainda, a própria empresa 
declarar, em campo próprio do SISTEMA, que atende aos requisitos do art. 3º da LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos ali previstos. 

8.13.1 O SISTEMA identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 



8.13.2 Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior 
porte, as propostas de licitantes qualificadas como Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

8.13.3 A melhor classificada nos termos do SUBITEM anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

8.13.4 Caso a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes qualificadas como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
SUBITEM anterior. 

8.13.5 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o PREGOEIRO passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo SISTEMA, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 
16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu 
artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 
2010. 

8.14.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 
termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 
Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em 
relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

9. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E 
ACEITABILIDADE 

9.1. Finda a fase de lances e a negociação, o PREGOEIRO examinará o lance 
classificado em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço com os valores de 
mercado, passando-se à convocação das licitantes subseqüentes, na ordem de classificação, 
caso a proposta anterior não seja aceita. 

9.2. Não incorrendo na inadequação ou incompatibilidade do SUBITEM 9.1, o 
PREGOEIRO providenciará a negociação com a licitante, buscando obter proposta mais 
vantajosa para o TRE-MA.    

9.3. A licitante detentora do MENOR LANCE deverá encaminhar no prazo máximo de 
20 (vinte) horas, pelo SISTEMA, sua PROPOSTA DE PREÇOS, com o valor readequado 
ao valor do lance vencedor (e, se for o caso, com o valor negociado), bem como os demais 
dados constantes do SUBITEM 9.6 deste Edital, para sua elaboração. 

9.4. Os documentos complementares (quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no Edital e já apresentados) serão encaminhados pela licitante convocada no 
mesmo prazo do SUBITEM 9.3, mediante convocação específica do PREGOEIRO. 

9.5. O PREGOEIRO examinará a PROPOSTA DE PREÇOS quanto à compatibilidade 
do preço e às especificações constantes do SUBITEM 9.6 e do Termo de Referência – Anexo 
I deste Edital, sendo desclassificada a que não atender às condições do Edital, passando-se 
à convocação das licitantes subseqüentes, na ordem de classificação. 



9.6. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter as seguintes informações:  

a) Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 

b) Preços unitários e totais, consoante tabela de formação de preços constante do 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, 
inclusas todas as despesas que resultem no custo das aquisições, tais como 
impostos, taxas, transportes, materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos 
os ônus diretos e quaisquer outras despesas, que incidirem na aquisição e/ou 
prestação de serviços. 
 

Item Serviço 
Unidade de 

Medida 
Qtd/ano 

Valor do Ponto 

de Função 
Valor Total 

1 Desenvolvimento e 
manutenção de software  

Ponto de 

função 
1500 R$  R$  

 

b.1) Os preços do item deverão ser apresentados obrigatoriamente 
conforme a planilha constante do Subanexo B do Anexo I – Termo de 
Referência; 

b.2) Deve ser informado o valor unitário para o item;  

b.3) Todos os preços informados devem incluir os impostos e demais 
encargos que façam parte do serviço cotado. 

b.4) Para o cálculo do “Valor Total da Proposta” deverá ser considerada 
a quantidade máxima do item estabelecida na Tabela acima. 

c) Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 
data de abertura da Sessão Pública; 

d) Características dos serviços ofertados, de acordo com as especificações 
constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

e) Dados da licitante tais como: telefone, e-mail, banco, agência, número da 
conta-corrente e praça de pagamento (facultada a apresentação destas informações 
quando da contratação); 

f) Declaração de que o serviço/produto ofertado foi produzido com 
tecnologia desenvolvida no país e/ou de acordo com o Processo Produtivo 
Básico, se for o caso (exigível apenas se a licitante tiver feito uso do direito 
de preferência do Decreto n. 7174/2010). 

g) Declaração de que está ciente quanto à necessidade de comprovar, 
em se tratando de bens ou serviços de informática ou automação, a origem 
dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a 
eles referentes, que deve ser apresentada no momento da entrega do 
objeto, sob pena de rescisão contratual e multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato/empenho, se for o caso. 

9.7. O PREGOEIRO, no julgamento das propostas, poderá realizar diligências ou 
requisitar informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre elas, sem implicar 
modificação de seu teor ou inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originalmente. 

9.6.1 A não apresentação das informações solicitadas implicará no julgamento no 
estado em que se encontram as propostas, podendo resultar em sua desclassificação. 



9.8. No julgamento da proposta, o PREGOEIRO poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, fundamentando e registrando sua decisão no SISTEMA. 

9.9. O PREGOEIRO poderá solicitar à licitante o envio de PROPOSTA DE PREÇOS 
retificada, para correção de erros formais.  

9.10. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o 
PREGOEIRO poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data para seu julgamento, 
ficando intimadas, no mesmo ato, as licitantes. 

9.11. O PREGOEIRO poderá encaminhar a PROPOSTA DE PREÇOS para análise 
técnica de setor competente ou da autoridade superior.  

9.12. A classificação das propostas dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, sendo 
considerada vencedora a que ofertar o MENOR LANCE e que atender às condições do 
Edital. 

9.13. Caso haja agrupamento de itens, o critério do SUBITEM 9.12 deverá levar em conta o 
somatório dos itens e a adjudicação deverá ser realizada para todo o grupo.  

9.14. Decorrido o prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS sem convocação para a 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, cabendo, no caso, 
negociação com o TRIBUNAL para manter o preço proposto.  

9.15. O TRIBUNAL poderá solicitar à licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA DE PREÇOS por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a 
aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado à licitante recusar ou aceitar o 
pedido; no caso de concordância, a PROPOSTA DE PREÇOS não poderá ser modificada. 

9.16. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da PROPOSTA DE 
PREÇOS, prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre 
valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se a licitante não aceitar a 
correção de tais erros, ocorrerá sua desclassificação, convocando-se a licitante 
subseqüentemente classificada, se houver. 

9.17. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA DE 
PREÇOS serão de responsabilidade exclusiva da licitante. 

9.18. A apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS obriga a licitante vencedora ao 
cumprimento de todas as condições deste Edital, sujeitando-se às sanções previstas neste 
Edital e na legislação aplicada à espécie.  

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Após aceitação da proposta, o PREGOEIRO, como condição prévia ao exame da 
documentação de habilitação, verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante verificação aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas da 
União – TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

b) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF. 

10.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também do sócio (a) majoritário (a), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.1.2 Constatada a existência de sanção, o PREGOEIRO reputará a licitante 
inabilitada, por falta de condição de participação. 

10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o PREGOEIRO diligenciará para verificar se 



houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, devendo convocar previamente a licitante para manifestação. 

10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

10.2. Não incorrendo a licitante em sanções impeditivas, o PREGOEIRO consultará o 
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à sua habilitação 
jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, e, se for o caso, em relação à qualificação 
econômica financeira e/ou habilitação técnica.  

10.3. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema 
de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da Sessão Pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
PROPOSTA DE PREÇOS, a respectiva documentação atualizada. 

10.3.1 Em se tratando de documentos não contemplados no Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores – SICAF ou se as informações do SICAF não estiverem 
atualizadas na data de abertura da Sessão Pública, a licitante deverá encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, a respectiva 
documentação atualizada.  

10.3.2 O descumprimento acima implicará na inabilitação da licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
PREGOEIRO lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

10.3.2.1 A indisponibilidade de consulta, ainda que temporária, por 
qualquer motivo, ao sítio eletrônico oficial, no momento da verificação 
pelo PREGOEIRO, também importará em inabilitação da licitante. 

10.3.3 Se os documentos apresentados na forma do SUBITEM 5.2 deste Edital 
vencerem após a data de abertura da Sessão Pública (e se as informações no 
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF continuarem desatualizadas 
ou tais documentos não estejam previstos no SICAF), o PREGOEIRO deverá 
convocar a licitante para apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
atualizados no prazo do SUBITEM 10.4 deste Edital caso não seja possível ou não 
logre êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s) na consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
SISTEMA, no prazo de 04 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

10.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

10.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 



10.8. Ressalvado o disposto nos SUBITENS 5.7 e 10.3, as licitantes deverão encaminhar, 
nos termos do SUBITEM 5.2, a documentação relacionada a seguir, para fins de habilitação: 

10.8.1  Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
10.8.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

10.8.2  Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e.1) caso seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f.1) caso seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  



10.8.2.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006, sob pena de inabilitação. 

10.8.3  Qualificação Econômico-Financeira. 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 

a.1) Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices, deverá apresentar patrimônio líquido igual 
ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a 
contratação. 

b) Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da licitante, com emissão de 
até 60 dias da abertura da Sessão Pública; 

b.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial, a licitante deverá apresentar a comprovação de que o 
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação. 
 

10.8.4  Qualificação Técnica   

 
10.8.4. Apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, para as quais o licitante tenha 
prestado ou esteja prestando serviços iguais ou semelhantes em 
quantidade e características ao objeto deste Termo de Referência. 

 

10.8.4.1. Os atestados de capacidade técnica devem comprovar que a 

LICITANTE possui experiência na prestação de serviços similares 

ao objeto da contratação e de que essa experiência alcança um 

volume igual ou superior a 50% da quantidade de pontos de 

função objeto desta contratação, por um período ininterrupto de 

12 meses.  

10.8.4.2. Serão considerados como similares os serviços de 

desenvolvimento ou sustentação de sistemas que utilizam: 

 
a) Processos de desenvolvimento de software que atendam aos níveis mínimos 

de desempenho e qualidade, com base em normas técnicas, padrões e modelos de 

referência usuais no mercado, tais como CMMI (Capability Maturity 



Model  Integration) ou seu equivalente brasileiro  MPS.BR (Melhoria de Processos do 

Software Brasileiro), e PMBOK (Project Management Body of Knowledge) para as 

atividades do processo que se referirem a gerenciamento de projetos. 

b) Tecnologia WEB/Java EE (Java Platform Enterprise Edition) com banco de 

dados Oracle. 

 
10.8.4.3. Os atestados e documentos apresentados poderão ser 

diligenciados pelo PREGOEIRO e pela UNIDADE DEMANDANTE 

vinculada a este pregão, com a finalidade de verificar a 

veracidade das informações constantes nos mesmos. Nesse 

procedimento, poderão ser exigidos todos os insumos (contratos, 

ajustes, ordens de serviço, ordens de pagamento, notas fiscais, 

termos de aceite, planilhas, relatórios e outros) que comprovem 

a veracidade do conteúdo dos atestados. Caso seja constatada 

divergência entre as informações atestadas e os serviços 

efetivamente realizados, o atestado será desconsiderado. Caso 

fique caracterizada atitude inidônea da LICITANTE, essa estará 

sujeita às penalidades previstas em lei. 

 

10.8.4.4. O(s) atestado(s) deve(m) ser fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado e conter nome (razão social), CNPJ e 

endereço completo do respectivo contratante e da 

CONTRATADA, características dos serviços realizados, data de 

emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável por 

sua emissão, obrigatoriamente, nos termos do modelo de 

atestado de capacidade técnica apresentado. 

 

10.8.4.5. A admissão de apresentação pelas LICITANTES de um conjunto de 

atestados técnicos busca dar oportunidade a essas de somarem atestados buscando assim 

alcançar os volumes exigidos neste Termo de Referência.  

 

10.8.4.6. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não 

serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 

empresarial da empresa proponente. 

 



10.8.4.7. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 

proponente, empresas controladas por ou controladoras da empresa proponente, 

ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócia da 

empresa emitente e da proponente. 

 

10.8.4.8. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 

tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 

cartório de títulos e documentos. 

 

10.8.4.9. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 

portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 

registrados em cartório de títulos e documentos. 

 
10.9 Desde que atenda a todas as demais exigências do Edital e observado o disposto no 
SUBITEM 10.8.4, constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e/ou trabalhista de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o certame será 
suspenso e a licitante será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do PREGOEIRO, 
quando requerida pela licitante, mediante justificativa apresentada dentro dos primeiros 5 
(cinco) dias úteis. 

10.9.1 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após 
esses prazos de regularização fiscal e/ou trabalhista. 

10.9.2 A não-regularização fiscal e/ou trabalhista no prazo previsto no SUBITEM 
anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, com a continuidade do certame, convocando-se a licitante subseqüentemente 
classificada, se houver. 

10.10 Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade dos DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO, o PREGOEIRO poderá suspender o PREGÃO e marcar nova 
data para seu julgamento, ficando intimadas, no mesmo ato, as licitantes. 

10.11 O PREGOEIRO poderá encaminhar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para 
análise técnica de setor competente ou da autoridade superior.  

10.12 O PREGOEIRO, constatando que a licitante atende a todas as condições de 
habilitação exigidas neste Edital, proclamá-la-á HABILITADA. Aquela que deixar de 
apresentar a documentação exigida ou apresentar de forma irregular será proclamada 
INABILITADA. 

10.13 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

11.   DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Declarada a vencedora, o PREGOEIRO abrirá prazo de 30 (trinta) a 40 (quarenta) 
minutos, em campo próprio do SISTEMA, para manifestação de intenção de recurso da 
licitante. 



11.1.1. A intenção de recurso deverá indicar qual(quais) decisão(ões) pretende 
recorrer, sob pena de inadmissão pelo PREGOEIRO. 

11.1.2. O PREGOEIRO não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2. A licitante que tiver sua intenção de recurso admitida pelo PREGOEIRO deverá 
registrar as razões recursais, em campo próprio do SISTEMA, no prazo de 3 (três) dias, 
ficando as demais licitante, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 
SISTEMA, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.2.1 Decorridos esses prazos, o PREGOEIRO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
proferir sua decisão.  

11.2.2 Caso não reconsidere sua decisão, o PREGOEIRO submeterá o recurso, 
devidamente informado, à consideração da autoridade superior do TRIBUNAL, que 
proferirá decisão definitiva, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

11.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da Sessão Pública ou a falta de apresentação das razões recursais no prazo do 
SUBITEM 11.2 implica em decadência desse direito, ficando o PREGOEIRO autorizado a 
adjudicar o serviço à licitante vencedora. 

11.5. Os autos do processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no endereço indicado neste Edital. 

12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A Sessão Pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que 
leve à anulação de atos anteriores à realização da Sessão Pública precedente ou em que seja 
anulada a própria Sessão Pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam; 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Declarada a vencedora e não havendo manifestação de recursos, o 
PREGOEIRO, através do SISTEMA, fará a adjudicação do objeto desta licitação à 
vencedora e, em seguida, encaminhará os autos à autoridade superior do TRIBUNAL para 
fins de homologação. 

13.1.1. Para os itens em que houver recurso, caberá à autoridade superior os 
procedimentos de adjudicação do objeto. 

13.2. A autoridade superior procederá à homologação do certame, após verificar 
cumpridos os requisitos deste Edital e da legislação aplicável. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais, garantido o direito à ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta: 

a. não assinar o Contrato e/ou a Ata de Registro de Preços; 

b. não entregar a documentação exigida no edital; 



c. apresentar documentação falsa; 

d. causar o atraso na execução do objeto; 

e. não mantiver a proposta; 

f. falhar na execução contratual; 

g. fraudar a execução contratual; 

h. comportar-se de modo inidôneo; 

i. declarar informações falsas; e 

j. cometer fraude fiscal. 

14.2. Deverão ser observadas, ainda, as disposições previstas na CLÁUSULA NONA 
da Minuta do Contrato – Anexo III deste Edital. 

14.3. Os atos administrativos de aplicação de sanções serão publicados no Diário Oficial 
da União e registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

14.4. A autoridade superior, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.  DO PAGAMENTO: 

15.1. De acordo com a CLÁUSULA TERCEIRA da Minuta do Contrato – Anexo III 
deste Edital. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL 

16.1. O TRIBUNAL obriga-se a cumprir todas as exigências editalícias, inclusive as que 
estão estabelecidas na CLÁUSULA QUARTA da Minuta do Contrato – Anexo III deste 
Edital. 

17.   DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

17.1. A licitante vencedora obriga-se a cumprir todas as exigências editalícias, inclusive as 
que estão estabelecidas na CLÁUSULA QUINTA da Minuta do Contrato – Anexo III deste 
Edital. 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
E DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, será lavrada a Ata de Registro de Preços - ARP, 
no modelo do Anexo II deste Edital. 
18.2. A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento dos objetos 
firmado pela licitante vencedora e se destina a subsidiar o acompanhamento dos preços e as 
responsabilidades assumidas. 
18.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.3.1.  O prazo poderá ser prorrogado por solicitação justificada da licitante 
adjudicatária e aceita pela Administração.  

18.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da sua 
assinatura, nos termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, não podendo ser 
prorrogada. 
18.5. Previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração realizará 
consulta para verificar eventuais sanções impeditivas na forma do SUBITEM 10.1 deste Edital 
e quanto às condições de habilitação.  



18.6. Na hipótese de irregularidade quanto às condições de habilitação, a licitante 
vencedora deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena 
de aplicação das sanções previstas no Edital e anexos. 

18.6.1. O prazo poderá ser prorrogado por solicitação justificada da 
licitante adjudicatária e aceita pela Administração.  

18.7. Se a licitante vencedora estiver impedida ou se recusar a assinar a Ata de 
Registro de Preços, serão convocadas as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, celebrando-se com elas o compromisso 
representado pela assinatura da Ata de Registro de Preços, independentemente da 
cominação prevista no artigo 81, da Lei nº 8.666/1993. 
18.8. A licitante que tenha seus preços registrados obrigar-se-á a cumprir todas as 
condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-os ao quantitativo solicitado 
pela Administração. 
18.9. Os bens objeto da Ata de Registro de Preços serão solicitados de acordo com a 
necessidade do TRIBUNAL e a execução será nas condições definidas no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital. 
18.10. Não poderá haver adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não 
participantes do certame, tendo em vista o entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU 
por meio do Acórdão 1297/2015-Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno Dantas, 
27.5.2015. 
18.11. O registro da licitante vencedora será cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
18.11.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos alíneas a, b e 

d do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

18.12. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao TRIBUNAL promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.13. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o TRE-MA convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
18.13.1. Os licitantes que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade. 
18.13.2. A ordem de classificação das licitantes que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

18.14. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante 
vencedora não puder cumprir o compromisso, o TRIBUNAL poderá: 
18.15.1. Liberar a licitante do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 



18.15.2.Convocar as demais licitantes para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

18.15. Não havendo êxito nas negociações, o TRE-MA procederá à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

18.16. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação será formalizada 
pelo TRIBUNAL por meio de instrumento contratual nos moldes do Modelo da Minuta de 
Contrato - Anexo III deste Edital, ou ainda, quando for o caso, pela emissão da nota de 
empenho, ordem de serviço ou outro instrumento similar, conforme dispõe o art. 62, da Lei 
nº 8.666/1993. 
18.17. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

18.17.1. O prazo poderá ser prorrogado por solicitação justificada da licitante 
adjudicatária e aceita pela Administração.  

18.18. Previamente à formalização do Contrato, a Administração realizará consulta para 
verificar eventuais sanções impeditivas na forma do SUBITEM 10.1 deste Edital e 
quanto às condições de habilitação.  

18.19. O Contrato a ser firmado terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis nº 
10.520/2002 e nº 8.666/1993 e pelo Decreto nº 10.024/2019. 
18.20. Após a assinatura do Contrato o TRIBUNAL, através da Coordenadoria de 
Licitações, Aquisições e Contratos - COLAC, providenciará, até o quinto dia do mês 
subseqüente ao mês da assinatura do Contrato, a resenha do Contrato para publicá-la no 
Diário Oficial da União – D.O.U., até o vigésimo dia desse mês.  

18.20.1. A publicação do extrato resumido do Contrato poderá ser 
acompanhada pelo CONTRATADO no site www.in.gov.br. 

18.21. O TRIBUNAL poderá rescindir o Contrato desde que ocorra qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, com as conseqüências indicadas no seu artigo 80, 
sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e neste Edital, nas condições estabelecidas 
na Minuta do Contrato – Anexo III deste Edital. 
18.22. A rescisão do Contrato importará na rescisão da Ata de Registro de Preços, 
sem prejuízo das sanções cabíveis.  
19.  DO CADASTRO DE RESERVA 

19.1. O Cadastro de Reserva será formado através do registro das licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora, para 
futura contratação, no caso da impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da 
Ata, atendendo ao disposto no art. 11 do Decreto nº 7.892/2013. 

19.1.1. A convocação para formação do Cadastro de Reserva será feita através de 
email, gerado pelo próprio SISTEMA. 

19.1.2. Ao final do processo, o referido Cadastro de Reserva poderá ser visualizado 
na consulta pública de visualização da Ata, juntamente com as demais 
informações como “Resultado por Fornecedor”, “Declarações”, “Termo de 
Homologação”, etc. 

19.2. A apresentação de novas propostas na forma do SUBITEM 19.1 não prejudicará o 
resultado do certame em relação à licitante melhor classificada. 

19.3. Quando houver a necessidade de contratação, serão observados os 
procedimentos de aceitabilidade das propostas bem como avaliadas as condições de 
habilitação das licitantes. 



 

20.  DA GARANTIA CONTRATUAL 

20.1. De acordo com a CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA da Minuta do Contrato – 
Anexo III deste Edital. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 O edital deste PREGÃO se encontra disponível nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.tre-ma.jus.br. 

21.2 Quaisquer informações relativas a esta licitação serão prestados pelo PREGOEIRO e 
membros da equipe de apoio na Seção de Análise e Licitações - SELIC, 
localizada no primeiro andar do Anexo ao Prédio Sede do Tribunal Regional Eleitoral 
do Maranhão, situado na Av. Senador Vitorino Freire, s/n, Areinha, São Luís, através 
dos telefones: (98) 2107-8876/8823, ou pelo e-mail licitacao@tre-ma.jus.br, em dias 
úteis, de segunda a quinta, no horário das 13 às 19h e na sexta, das 8 às 14h, 
obedecidos os seguintes critérios: 

a) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e 
o TRIBUNAL; 

b) Os casos omissos serão resolvidos pelo PREGOEIRO, que decidirá com base 
nas normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie. 

21.3 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no SISTEMA, imediatamente 
disponibilizada na internet, para acesso livre. 

21.4 Fazem parte integrante deste Edital o Anexo I – Termo de Referência, Anexo II – 
Minuta da Ata de Registro de Preços e Anexo III - Minuta do Contrato. 

 

 

São Luís, 04 de outubro de 2021. 

 

Kátia Lima Silva Miranda 

Chefe da SELIC  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO I DO EDITAL 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 

 
 

1. OBJETO 

 

1.1 Serviços continuados de desenvolvimento e manutenção de Sistemas de Informação 

(software), dimensionados segundo a métrica de Ponto de Função, conforme especificações deste 

Termo de Referência. 

  

1.2 REQUISITOS FUNCIONAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.2.1 Atendimento aos serviços de sustentação de sistemas de informação do Tribunal 

Regional Eleitoral. 

 

1.2.2 Atendimento às atividades inerentes à manutenção corretiva, perfectiva, adaptativa e 

evolutiva dos sistemas de informação do TRE, realização de testes de software, suporte aos usuários 

finais e às equipes de TI.  

 

1.2.3 Quanto à manutenção de sistemas de informação: 

 

1.2.3.1 A manutenção corretiva contempla a identificação de pontos falhos e 

eliminação de defeitos de códigos de funcionalidades de sistemas de informação, bem como a 

identificação, proposição e realização de ações de manutenção preventiva, visando prevenir a 

incidência de erros e problemas futuros.  

 

1.2.3.1.1 A manutenção corretiva somente será objeto de faturamento pela 

CONTRATADA se os pontos falhos e defeitos de códigos não tiverem sido por ela causados. 

 

1.2.3.2 A manutenção perfectiva contempla a adequação das funcionalidades de 

sistemas de informação, visando à melhoria de seu desempenho e qualidade. 

1.2.3.2.1 Caso haja necessidade de abertura de uma nova ordem de serviço 

para manutenção perfectiva de serviços objetos de outra ordem de serviço já encerrada, a 



manutenção não poderá ser objeto de faturamento caso seja referente a ajustes no sistema de 

informação mantido pela CONTRATADA em ordem de serviço anterior e decorrente do 

descumprimento de critérios de qualidade e de desempenho nela previstos. 

 

1.2.3.3 A manutenção adaptativa refere-se à adequação dos sistemas às 

mudanças do ambiente ou a novas tecnologias. 

 

1.2.3.4 A manutenção evolutiva abrange a concepção e implementação de 

mudanças em sistemas de informação existentes, oriundas de regras de negócio, legislação ou novas 

funcionalidades. 

 

1.2.3.5 A realização de qualquer atividade de manutenção prevista na metodologia 

de desenvolvimento e sustentação de sistemas do TRE poderá ser objeto de ordem de serviço. 

 

1.2.4 Quanto aos serviços de testes: 

 

1.2.4.1 Todos os produtos de software gerados pela CONTRATADA deverão ser 

por ela testados. Testes de outros sistemas desenvolvidos pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), pelo 

próprio TRE/MA ou sob sua supervisão poderão ser solicitados. Os seguintes testes poderão ser 

demandados: 

 

1.2.4.1.1 Teste de Unidade: focaliza o esforço de verificação na menor unidade 

de projeto do software – componente, método, função ou procedimento de software. 

 
1.2.4.1.2 Teste de Integração: técnica sistemática para construir a arquitetura 

do software enquanto, ao mesmo tempo, conduz testes para descobrir erros associados às interfaces 

partindo de componentes testados no nível de unidade. Deverão ser utilizados testes de integração 

descendentes (top-down) e ascendentes (bottom-up). 

 

1.2.4.1.3 Teste de Caixa Preta: conduzidos na interface do software para 

assegurar a execução dos requisitos definidos. 

 

1.2.4.1.4 Teste de Caixa Branca: garante que todos os caminhos 

independentes de um módulo tenham sido executados pelo menos uma vez, assim como suas 

decisões lógicas em seus lados verdadeiros e falsos, os ciclos nos seus limites e dentro de seus 

intervalos operacionais e exercitam as estruturas de dados internas para garantir sua viabilidade. 

 

1.2.4.1.5 Teste de Regressão: cada vez que um módulo ou funcionalidade é 

adicionado ou alterado, o software se modifica. Assim, após qualquer modificação, o sistema deverá 

passar pela reexecução de todos os módulos e funcionalidades relacionados à mudança efetuada, 

garantindo, assim, o funcionamento pleno de todos os componentes integrados. 



 

1.2.4.1.6 Teste de Estresse: submete as unidades e integrações do sistema à 

avaliação do desempenho funcional e não funcional exigido. 

 

1.2.4.1.7 Teste de Alfa: conduzido no ambiente de homologação com os 

usuários finais. 

 

1.2.4.1.8 Teste de Sistema: executar o sistema sob o ponto de vista do seu 

usuário final, varrendo as funcionalidades em busca de falhas em relação aos objetivos a que se 

destina, conforme especificação. 

 
1.2.4.2 A construção e execução dos casos de testes, com o detalhamento dos 

testes a serem realizados, poderão ser objeto de ordens de serviço específicas ou poderão estar 

inseridos nas ordens de serviço de sustentação de sistemas.  

 

1.2.4.3 Caso seja do interesse do TRE/MA, poderá ser demandada a construção de 

processos de testes automatizados, de modo a permitir a comparação dos resultados esperados com 

os resultados obtidos. O processo poderá prever, ainda, a configuração das pré-condições de teste, 

execução de funções de controle e emissão de relatório de testes.  

 

1.2.5 Quanto aos serviços de suporte: 

 

1.2.5.1 Prestar suporte aos usuários dos sistemas de informação quanto a 

funcionalidades e usabilidade do software, sistematizando o suporte de forma a repassá-lo ao Service 

Desk. 

 

1.2.5.2 Realizar tarefas de configuração, ajustes, instalação e produção de 

sistemas, em harmonia com a área de infraestrutura de TI, permitindo o bom funcionamento dos 

sistemas mantidos. 

 

1.3 REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.3.1 Devido à abrangência da contratação, ou seja, atendimento a sistemas legados e 

com arquiteturas distintas, não se faz possível esgotar neste instrumento todos os requisitos não 

funcionais. Assim, a CONTRATADA deverá, durante o processo de abertura da ordem de serviço, 

receber os requisitos solicitados. Alguns desses requisitos não funcionais podem ser estabelecidos 

de imediato. São eles: 

 



1.3.1.1 Todos os produtos e serviços de manutenção e testes a serem realizados 

deverão estar em conformidade com as metodologias de desenvolvimento de sistemas 

institucionalizadas pelo TRE. 

 
1.3.1.1.1 Caso uma atividade contratada não esteja prevista na metodologia 

padrão, ela deverá ser minuciosamente detalhada durante o processo de abertura da ordem de 

serviço, bem como os produtos a serem entregues. 

 

1.3.1.2 Sempre que não existir documentação do sistema de informação objeto da 

ordem de serviço, ou existir documentação incompleta ou desatualizada, o Tribunal poderá requerer a 

documentação do módulo em manutenção, ou a atualização/complementação da documentação. Os 

serviços necessários para a documentação do módulo, sua atualização ou sua complementação 

poderão ser contabilizados pela CONTRATADA conforme catálogo de serviços, para fins de 

faturamento. 

 

1.3.1.3 No caso de haver documentação disponível, essa deverá ser atualizada 

conforme a manutenção solicitada, e entregue. Os serviços necessários para a atualização de 

documentação existente não poderão ser contabilizados pela CONTRATADA para fins de 

faturamento, pois esta atividade já está inserida no serviço de manutenção. 

 

1.3.1.4 Os serviços de manutenção deverão ser realizados em conformidade com 

os frameworks de desenvolvimento utilizados pelo TRE.  

 

1.3.1.5 Sempre que demandados na ordem de serviço, os serviços de manutenção 

deverão observar as políticas, premissas e especificações técnicas definidas no Modelo Nacional de 

Interoperabilidade (MNI) do Poder Judiciário; quando houver a necessidade de utilização de 

certificação digital, estar aderentes às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil) e; observar as orientações, premissas e especificações técnicas e funcionais 

definidas no Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e 

Documentos do Poder Judiciário (Moreq-Jus). 

 

1.3.1.5.1 A necessidade de atendimento a qualquer um desses modelos será 

definida pelo Tribunal no momento da abertura da ordem de serviço. 

 

1.4 TECNOLOGIA ENVOLVIDA 

 
1.4.1 A CONTRATADA deverá utilizar somente tecnologias indicadas pelo 

CONTRATANTE. 

 
1.4.2 A CONTRATADA não poderá utilizar frameworks, APIs e bibliotecas próprios, mesmo 

que ceda a propriedade intelectual para o CONTRATANTE. 



 
1.4.3 Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA poderão utilizar-se das seguintes 

linguagens de programação, banco de dados, front-end, frameworks, plataformas e padrões, a critério 

do CONTRATANTE: 

● Linguagem: Java; 

● Plataformas: web, desktop e mobile (IOS e Android); 

● Padrões: MVC/JAVA EE;  

● Bancos de dados: Oracle; 

● Frontends: JavaScript, HTML e CSS; 

● Frameworks: VRaptor e Spring. 

 

1.4.3.1 Outras linguagens de programação, banco de dados, front-ends, 

frameworks, plataformas e padrões poderão ser adotadas em comum acordo com a CONTRATADA 

 

1.4.4 É obrigatória a utilização do paradigma orientado a objetos, sendo que, somente com 

autorização por escrito do CONTRATANTE, a CONTRATADA adotará paradigma diverso. 

 
1.4.5 Compete ao CONTRATANTE definir quais serão as tecnologias utilizadas para 

atender cada Ordem de Serviço (OS). 

 
1.4.6 Todo código fonte desenvolvido pela CONTRATADA deverá possuir, no mínimo, 

comentários no padrão DocBlock (por exemplo: JavaDoc, CssDoc e PhpDocumentor) em Português. 

 
1.4.6.1 Em caso de inexistência do padrão DocBlock para a linguagem definida na 

solicitação de serviço, a CONTRATADA deverá utilizar outro padrão de mercado na documentação 

do código fonte, em comum acordo com o CONTRATANTE. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 Esta contratação está fundamentada nos Estudos Técnicos Preliminares transcritos em parte 

neste documento e aprovados pelos grupos constituídos com essa competência. 

 

2.2 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.2.1 Com o congelamento do teto orçamentário do governo federal verificou-se um 

aumento da importância das soluções informatizadas de tecnologia da informação para o serviço 

público. As rotinas deverão ser informatizadas e melhoradas ao máximo para que a mão de obra 

existente tenha seu desempenho otimizado.  

 

2.2.2 Nos últimos anos, houve um crescimento intenso de trabalho nas áreas responsáveis 

pela Tecnologia da Informação das organizações. Esse aumento decorre de vários motivos, entre 



eles: a dependência dos processos de negócio da TI; a crescente necessidade de obtenção de 

informações precisas, confiáveis e em tempo para a tomada de decisão e para envio aos órgãos de 

controle; a automação contínua dos processos de trabalho objetivando sua celeridade e 

economicidade; as seguidas demandas de integração, de migração ou de atualização tecnológica de 

sistemas legados; a inserção de novos modelos de negócio baseados na tecnologia, além das 

questões vinculadas à governabilidade da TI. 

 

2.2.3 Da mesma forma, agravada pelas atividades das eleições no Brasil, cujo modelo está 

baseado na automação do voto, as unidades responsáveis pelas atividades de TI no Tribunal 

Regional Eleitoral do Maranhão têm expressiva carga de trabalho. 

  

2.2.4 Há uma cobrança natural da sociedade de que o processo eleitoral seja cada vez 

mais seguro, transparente e célere. 

 
2.2.5 Hoje, diversos projetos – com envergadura nacional, alta complexidade de negócio e 

apoiados, em sua plenitude, na tecnologia – estão sob gestão do Tribunal Superior Eleitoral e 

demandam recursos de TI dos tribunais regionais eleitorais para seu suporte. Entre muitos, cabe 

destacar o Processo Judicial Eletrônico – PJe, o SEI – Sistema Eletrônico de Informações, o DJE – 

Diário de Justiça Eletrônico, o Atena – Sistema para obtenção de estatísticas do PJE e o Infodip – 

Informações de Direitos Políticos. Esses sistemas exigem da TI a máxima dedicação, pois são 

sistemas que, além das dificuldades de desenvolvimento, implantação e suporte, necessitam manter-

se estáveis com alta disponibilidade, incluindo finais de semana e feriados, e alta performance, pois 

atendem a todos os cidadãos brasileiros e usuários da Justiça Eleitoral. 

 

2.2.6 A par dos requisitos mencionados, destaque-se a necessidade de provisão de todo 

aparato de segurança contra acessos indevidos, ataques ao ambiente de produção, perdas de 

informações; a garantia de autenticidade e de integridade de todos os documentos digitais que 

comporão os processos eletrônicos; o suporte por uma equipe técnica qualificada, entre muitos outros 

pontos ora não apresentados. 

 

2.3 RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
2.3.1 Espera-se aumentar a capacidade de entrega de novos sistemas e de manutenção 

de sistemas existentes por meio de manutenções corretivas, perfectivas, adaptativas e evolutivas, 

permitindo aos sistemas atender às novas regras, leis e necessidades da Justiça Eleitoral. 

  

2.4 BENEFÍCIOS DA CONTRATAÇÃO 

 
2.4.1 Benefícios diretos 

 
2.4.1.1 São benefícios inerentes à eficácia dos resultados da contratação: 



a) Disponibilidade de informações consistentes e ajustadas às necessidades 

institucionais do TRE-MA; 

b) Melhoria da gestão das informações com estruturação do conhecimento; 

c) Entrega de novos sistemas informatizados (finalísticos e operacionais da JE) a partir 

das demandas geradas pelas áreas de negócio do TRE-MA; 

d) Sustentação dos sistemas informatizados disponibilizados em produção e sua 

melhoria em conformidade com novas demandas de negócio ou alterações de ambiente 

operacional; 

 

2.4.1.2 São benefícios inerentes à eficiência dos resultados da contratação: 

a) Funcionamento adequado e ininterrupto dos produtos de software; 

b) Padronização e agilidade no processamento de dados, atendimento e resposta ao 

usuário; 

c) Fortalecimento da governança de Tecnologia da Informação (TI) por meio de uma 

atuação gerencial mais efetiva dos servidores do TRE-MA; 

d) Melhoria dos processos operacionais do TRE-MA; 

e) Otimização dos fluxos de trabalho a partir da sua automação; 

f) Ampliação da disponibilização de informações íntegras e confiáveis para apoio ao 

processo de tomada de decisão pelos gestores do TRE-MA; 

g) Aumento da capacidade de evolução e integração dos sistemas de informação; 

h) Aprimoramento do modelo de gestão contratual, ensejando mais segurança aos 

gestores de contrato; 

i) Aprimoramento dos mecanismos de interoperabilidade dos serviços e soluções de TI; 

 

2.4.2 Benefícios indiretos 

 
2.4.2.1 São benefícios indiretos da contratação: 

a) Melhoria do acesso às informações, garantido rapidez e segurança; 

b) Aumento da integração dos processos institucionais dependentes de sistemas 

informatizados; 

c) Contribuição para a melhoria dos processos finalísticos do TRE-MA; 

d) Contribuição com a manutenção e aumento da boa imagem institucional do TRE-MA 

perante a sociedade. 

 

2.5 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
2.5.1 A contratação está alinhada aos seguintes objetivos do Planejamento Estratégico 

vigente no TRE-MA, período 2021 – 2026: 

● Aprimorar a infraestrutura e governança de TIC; 

● Promover transformação digital e inovações tecnológicas; 

● Promover a proteção de dados e segurança cibernética. 



 

2.5.2 O alinhamento também se dá em relação ao Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – PDTIC 2020/2021, que tem como missão prover e manter soluções de 

TIC efetivas para que o TRE cumpra sua missão institucional. A maior capacidade de desenvolver 

sistemas pode diminuir o tempo de entrega das soluções e torna-las mais efetivas, aumentando 

assim a satisfação dos usuários de TIC.  

 

2.5.3 Acrescentam-se às necessidades contidas no Planejamento Estratégico, as 

atribuições operacionais da TI e o provimento dos sistemas de informação que dão sustentação aos 

processos de trabalho do órgão, conforme ressalta o texto transcrito da letra C, do item 6.1.2, à fl.69, 

do Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação do TCU, “além 

de executar ações de caráter estratégico, a TI precisa continuar provendo suporte às soluções que 

sustentam os processos de trabalho do órgão. Portanto, além do alinhamento estratégico, a TI 

precisa apresentar alinhamento operacional (ITGI, 2003, p.22). Por exemplo, sistemas de informação 

e serviços que dão sustentação aos processos de trabalho do órgão, devem operar dentro de níveis 

de serviço definidos, de modo que contratações relativas à manutenção de soluções (preventivas e 

evolutivas) e ao provimento de insumos (e.g. contratação de cartuchos de impressão) não podem 

deixar de ser conduzidos, de acordo com o alinhamento operacional”. 

 
2.6 QUANTIDADES E CUSTOS ESTIMADOS 

 

Item Serviço 
Unidade de 

Medida 
Qtd/ano 

Valor do Ponto 

de Função 

Valor Global 

Orçado 

1 Desenvolvimento e 
manutenção de software  

Ponto de 

função 
1500 R$ 396,77 R$ 595.155,00 

2.6.1 As quantidades registradas referem-se a uma previsão, o que não implica a 

obrigatoriedade de contratação de tais quantidades pela Administração Pública, durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços, servindo apenas como referencial para a elaboração das propostas dos 

licitantes.  

 

2.7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI COMO UM TODO 

 

2.7.1 O objeto pretendido por esta contratação visa a atender às necessidades do TRE-MA 

de apoio especializado no desenvolvimento e na sustentação de sistemas, considerando suas 

características técnicas, operacionais e metodológicas. 

 

2.7.2 A contratação em questão não depende da prestação de outros serviços para que 

seja efetivada, uma vez que o Tribunal já dispõe das condições necessárias à boa execução 

contratual, tais como: metodologia definida, arquitetura e padrões tecnológicos estabelecidos, 

mobiliário, equipamento, software, e outros instrumentos necessários ao trabalho disponíveis. 



 

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

3.1  Fundamentação para adoção da modalidade pregão eletrônico e do sistema de registro de 

preços:  

 

3.1.1 A presente contratação trata de serviço comum, conforme disposto no Art. 1º da Lei 

10.520/02, visto que os diversos modelos que auxiliam a disciplina de desenvolvimento e manutenção 

de sistemas de informação fornecem elementos padronizados de desempenho e qualidade 

amplamente conhecidos e utilizados por fornecedores e consumidores desse tipo de serviço. Assim, 

tendo por base a natureza dos serviços descritos neste instrumento, as demais normas vigentes e 

que os serviços, independente da complexidade, são comuns, sugere-se a adoção da modalidade 

pregão.  

3.1.2 Além disso, o atendimento às necessidades referidas no subitem 2.2 são 

permanentes e essenciais às atividades do órgão, não se esgotando num único exercício financeiro. 

De modo que os serviços possuem natureza continuada. 

 
3.1.3 Considerando que a remuneração do serviço contratado será por unidade de medida, 

subsume-se, portanto, à norma prevista no inciso II do Art. 3º transcrito acima. Justifica-se, portanto, 

a adoção do SRP. 

 

3.2 Para atendimento ao objeto desta contratação, não serão aceitos consórcios.  

 

3.2.1 Como a contratação em questão trata de prestação de serviço de sustentação de 

sistemas, em tese este serviço não exige empresas de diferentes segmentos reunidas para atuarem 

em sua execução. Uma única empresa é capaz de reunir todos os componentes necessários para a 

realização dos serviços de forma eficiente e eficaz. Vale ressaltar que todos os componentes para a 

prestação de serviços de sustentação de sistemas são complementares, interdependentes, 

integrativos a um mesmo contexto, não ensejando buscar diferente contexto ou ramo de serviço para 

a realização dos serviços objetos dessa contratação. 

 

3.2.2 Como o segmento de mercado que presta os serviços de desenvolvimento e de 

sustentação de sistemas é atendido por diversas empresas especializadas, de abrangência nacional 

e internacional, e é altamente competitivo, não há razão para se permitir a formação de consórcios 

entre essas empresas. 

 

3.3 A licitante apta ao exercício do direito de preferência estabelecido no Decreto n. º 7.174/2010 

deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos previstos na legislação. 

 

3.4 Da habilitação técnica 

 



3.4.1 Para fins de habilitação técnica, considerando a criticidade dos serviços prestados 

pelo TRE, a LICITANTE deverá apresentar documentação que comprove capacidade de satisfazer ao 

aspecto da qualidade, que compreende a habilidade técnica na prestação dos serviços do objeto.  

3.4.2 Os atestados de capacidade técnica devem comprovar que a LICITANTE possui 

experiência na prestação de serviços similares ao objeto da contratação e de que essa experiência 

alcança um volume igual ou superior a 50% da quantidade de pontos de função objeto desta 

contratação, por um período ininterrupto de 12 meses.  

 

3.4.2.1 Serão considerados como similares os serviços de desenvolvimento ou 

sustentação de sistemas que utilizam: 

 
c) Processos de desenvolvimento de software que atendam aos níveis mínimos de 

desempenho e qualidade, com base em normas técnicas, padrões e modelos de referência 

usuais no mercado, tais como CMMI (Capability Maturity Model  Integration) ou seu 

equivalente brasileiro  MPS.BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro), e PMBOK 

(Project Management Body of Knowledge) para as atividades do processo que se referirem a 

gerenciamento de projetos. 

d) Tecnologia WEB/Java EE (Java Platform Enterprise Edition) com banco de dados 

Oracle. 

 
3.4.3 Os atestados e documentos apresentados poderão ser diligenciados pelo 

PREGOEIRO e pela UNIDADE DEMANDANTE vinculada a este pregão, com a finalidade de verificar 

a veracidade das informações constantes nos mesmos. Nesse procedimento, poderão ser exigidos 

todos os insumos (contratos, ajustes, ordens de serviço, ordens de pagamento, notas fiscais, termos 

de aceite, planilhas, relatórios e outros) que comprovem a veracidade do conteúdo dos atestados. 

Caso seja constatada divergência entre as informações atestadas e os serviços efetivamente 

realizados, o atestado será desconsiderado. Caso fique caracterizada atitude inidônea da 

LICITANTE, essa estará sujeita às penalidades previstas em lei. 

 

3.4.4 O(s) atestado(s) deve(m) ser fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado e conter nome (razão social), CNPJ e endereço completo do respectivo contratante e da 

CONTRATADA, características dos serviços realizados, data de emissão, nome, cargo, telefone e 

assinatura do responsável por sua emissão, obrigatoriamente, nos termos do modelo de atestado de 

capacidade técnica apresentado. 

 

3.4.4.1 A admissão de apresentação pelas LICITANTES de um conjunto de 

atestados técnicos busca dar oportunidade a essas de somarem atestados buscando assim alcançar 

os volumes exigidos neste Termo de Referência.  

 



3.4.5 No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão 

considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente. 

 

3.4.6 Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da proponente, 

empresas controladas por ou controladoras da empresa proponente, ou que tenham pelo menos uma 

mesma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da proponente. 

 

3.4.7 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também 

devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 

3.4.8 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos 

e documentos. 

 
3.5 Critério de julgamento das propostas 

 

3.5.1 Deverá ser declarada vencedora a LICITANTE que atender aos critérios de 

habilitação e apresentar o menor valor de Ponto de Função. 

 

3.5.2  Para fins de qualificação econômico-financeira, serão exigidos:  

 
3.5.2.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

 
3.5.2.1.1 Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices, deverá apresentar patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por 

cento) do valor estimado para a contratação. 

 
3.5.2.2   Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com emissão de até 60 dias da abertura da 

licitação; 

 
3.5.2.2.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 



foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

4. LOCAL, FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

4.1 Local da prestação dos serviços 

 
4.1.1 Os serviços poderão ser executados nas instalações da CONTRATADA ou do 

CONTRATANTE, de acordo com a fase de construção do sistema, e especificado na tabela a seguir. 

 

Nome do Grupo de Atividades Local de execução 

Levantamento de requisitos No TRE 

Análise e projeto Fora do TRE 

Construção e Testes Fora do TRE 

Homologação/Implantação No TRE 

 

4.1.2 O endereço do TRE é Avenida Av. Senador Vitorino Freire, Areinha, São Luís - MA, 

CEP: 65.010-917. 

 

4.2 Forma de execução do serviço 

 
4.2.1 Na assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá entregar declaração, sob as 

penas da lei, de que em até 120 (cento e vinte) dias apresentará o Certificado de Maturidade de 

Processos Capability Maturity Model (CMM) ou Capability Maturity Model Integrator (CMMI) nível 3 ou 

superior; ou certificado do Programa de Melhoria de Processo do Software Brasileiro (MpsBr) nível 

“C” ou superior, vigente e expedido por instituição devidamente qualificada e autorizada para esse 

fim, sem prejuízo do início imediato da prestação dos serviços. 

 

4.2.1.1 O CMMI é um modelo criado pelo SEI (Software Engineering Institute) para 

ser um guia destinado a melhorar os processos organizacionais e as habilidades desses em 

gerenciar o desenvolvimento, a aquisição e a manutenção de sistemas, o qual organiza as práticas, 

que já são consideradas efetivas, em uma estrutura que auxilia a organização a estabelecer 

prioridades para melhoria, fornecendo um guia para implementá-la. 

 



4.2.1.2 A adoção do modelo CMMI como ferramenta no gerenciamento de projetos 

de software é muito comentada e requisitada, inclusive na administração pública e todos os requisitos 

desse Padrão Internacional são genéricos e planejados para serem aplicáveis a todas as 

organizações, não importando tipo, tamanho ou produtos providos. 

 

4.2.1.3 Sua aplicabilidade advém da necessidade de que a estrutura organizacional 

da CONTRATADA esteja orientada a processos de qualidade em conformidade com os padrões 

internacionais, reduzindo os riscos e contribuindo para um processo de desenvolvimento mais 

eficiente e seguro. 

 

4.2.1.4 Da mesma forma, cada nível de maturidade do MPS/BR possui suas áreas 

de processo, onde são analisados os processos fundamentais (gerência de requisitos, 

desenvolvimento de requisitos, solução técnica, instalação e liberação do produto, entre outros), 

processos organizacionais (gerência de projeto, análise de decisão e resolução, gerência de riscos, 

avaliação, melhoria e definição do processo organizacional gerência quantitativa do projeto, análise e 

resolução de causas, entre outros) e os processos de apoio (garantia de qualidade, gerência de 

configuração, validação, medição, verificação, treinamento). 

 

4.2.1.5 O nível de maturidade comprovado através da certificação CMM/CMMI nível 

3 ou MpsBr nível “C” significa que os processos da CONTRATADA certificada são bem 

caracterizados e compreendidos e são descritos em padrões, procedimentos, ferramentas e métodos. 

O conjunto de processos padronizados da CONTRATADA, que é a base para o nível 3 de 

maturidade, é definido e aprimorado continuamente. Esses processos padronizados são utilizados 

para estabelecer consistência através da empresa. Em níveis inferiores de maturidade, inclusive no 

nível 2, os padrões, descrições de processos e procedimentos podem ser bem diferentes em cada 

instância particular do processo (por exemplo, num projeto específico). No nível 3 de maturidade, os 

padrões, descrições de processos e procedimentos para um projeto são adaptados do conjunto de 

processos padrão da empresa para se adequarem ao projeto ou unidade organizacional, sendo, por 

isso, mais consistentes. 

 

4.2.1.6 A CONTRATADA poderá apresentar outro certificado equivalente ao CMMI 

nível 3 ou ao MpsBr nível “C”, devendo comprovar a equivalência. 

 

4.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter válido o certificado durante toda a vigência 

contratual, a partir do prazo inicial para entrega previsto no item 4.2.1. 

 

4.2.2 As solicitações serão efetuadas por meio de Ordem de Serviço (OS), que será 

entregue pelo CONTRATANTE ao representante da Empresa por meio de solução automatizada de 

controle de serviços a serem indicados pela CONTRATADA, a qual deve garantir a comprovação de 

recebimento (recibo digital ou em papel). 



 

4.3 Dias e horários de funcionamento do CONTRATANTE 

 
4.3.1 Considerar-se-á como dias úteis os dias de funcionamento do CONTRATANTE. A 

cada ano, a CONTRATADA poderá obter do CONTRATANTE o calendário de feriados e recesso. 

 

4.3.2 Os horários de funcionamento do CONTRATANTE são de segunda-feira a quinta-

feira, das 13h às 19h, e, às sextas-feiras, das 8h às 14h. 

 

 

4.4 Prazos de entrega 

 
4.4.1 Os prazos de execução dos serviços serão de acordo com a tabela abaixo, sempre 

usando como referência o recebimento da OS pela CONTRATADA: 

 

Qtde de Pontos de Função Prazo para Início Prazo para entrega 

Até 50 Data de recebimento da OS 1 mês do recebimento da OS 

Entre 51 e 100 Data de recebimento da OS 2 meses do recebimento da OS 

Entre 100 e 300 7 dias úteis após a data de 

recebimento da OS 

4 meses do recebimento da OS 

Acima de 300 15 dias úteis após a data de 

recebimento da OS 

6 meses do recebimento da OS 

 

5. NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO  

 

 

5.1 A adoção de nível mínimo de serviço vinculado às ordens de serviço tem como foco definir 

claramente os produtos, prazos, padrões de qualidade, responsabilidades das partes e garantir a 

identificação de problemas e adoção de ações preventivas e/ou corretivas. 

 

5.2 Os níveis mínimos de serviços são critérios para aferir e avaliar os diversos produtos 

relacionados aos serviços contratados. 

 

5.3 No nível mínimo de serviço está definida a maneira pela qual os produtos serão avaliados e 

as deduções a serem aplicadas na fatura mensal, quando o serviço prestado não alcançar o nível 

mínimo aceitável.  

 

5.4 Os primeiros 30 (trinta) dias a partir do início da execução contratual serão considerados 

como período de estabilização e de ajustes específicos, durante o qual as metas definidas poderão 

ser flexibilizadas por acordo entre as partes. 

 

5.4.1 A partir do 30º (trigésimo) dia do início da vigência contratual, todo o passivo de 

problemas evidenciado deverá estar solucionado, cabendo a aplicação do nível mínimo de serviço 

sobre o passivo não solucionado e cuja responsabilidade seja exclusivamente da CONTRATADA. 

 



5.5 Além dos aceites realizados nas ordens de serviços pelas unidades requisitantes, o 

CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, realizar ou comandar a aferição e a avaliação dos 

serviços prestados. Os resultados serão apresentados por meio de relatório de auditoria. 

 

5.5.1 Constarão desse relatório, dentre outras informações, os indicadores/metas de níveis 

de serviço alcançados, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais e demais informações 

relevantes para a gestão contratual. 

 

5.5.2 A identificação de inconsistências entre os indicadores apresentados pela 

CONTRATADA e os indicadores apurados pela auditoria do CONTRATANTE poderá configurar-se 

como não cumprimento do nível mínimo de serviço, sendo, neste caso, aplicados os redutores 

previstas neste termo. 

  

5.6  A simples aplicação de redutor por descumprimento dos níveis mínimos de serviço não 

exime a CONTRATADA de outras sanções estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato. 

 

5.7 No caso de aplicação de redutor no faturamento, decorrentes do não cumprimento dos níveis 

mínimos de serviços, a CONTRATADA disporá do prazo de cinco dias úteis, a contar da data do 

fechamento da avaliação dos indicadores, para apresentar justificativas ao CONTRATANTE, que 

deverá avaliá-las no prazo de cinco dias úteis. Sendo aceitas as justificativas ou se elas não forem 

avaliadas tempestivamente, não haverá a aplicação do redutor. 

 
5.8 Indicadores: 

Número: 1  Atraso na Execução/Entrega da Ordem de Serviço (Aeos) 
Descrição: Apura se houve atraso em relação à data acordada para entrega da Ordem 

de Serviço (item 6) devidamente executada/entregue. É apurado o tempo 
decorrido entre o momento que a Ordem de Serviço chega à 
CONTRATADA e o tempo decorrido até ela ser devolvida como resolvida.  

Quem/Quando Pela CONTRATANTE, na conclusão/entrega da Ordem de Serviço por 
parte da CONTRATADA 

Fórmula IAEOS = Índice de atraso na execução/entrega da Ordem de Serviço; 
PEE = Prazo efetivo de execução/entrega, em dias/horas; 
PPE = Prazo planejado de execução/entrega, em dias/horas, acordado na 
Ordem de Serviço, conforme tabelas do item 6. 
IEAOS=(PEE/PPE)x100 

Nível de serviço 
desejado 

Desejável: menor ou igual a 100% (cem por cento)  
Aceitável: até 107% (cento e sete por cento)  
Indesejável: acima de 107% (cento e sete por cento) 

Fator de redução do valor 

do serviço em caso de 

descumprimento 

Critérios: 50% (cinquenta por cento) de cada percentual e/ou fração acima 
da tolerância de 107% (cento e sete por cento), conforme fórmula abaixo, 
limitada a um percentual de glosa de 15% (quinze por cento), a ser 
aplicado sobre o valor total do produto final entregue: 
Glosa (%) = (IEAOS – 107) × 0,5 
Exemplo: 
IEAOS = 110,3 
Glosa (%) = (110,3 – 107) × 0,5 = 1,65% 
O resultado da fórmula será truncado na segunda casa decimal. 
OBS.: a aplicação do fator de redução não exclui a incidência das multas 
estabelecidas no item 8, das penalidades. 



Forma de auditoria Em reunião mensal entre o Fiscal e o Preposto da CONTRATADA, antes 
da emissão da Fatura. 

Periodicidade Mensal 
Cobertura  Todas as ordens de serviço 
 
 
Número: 2 Não-conformidades da OS na Validação do Recebimento (NC) 
Descrição: Mede se as OSs entregues estão em desacordo com o solicitado na 

Ordem de Serviço (incluindo erros de operação e/ou falhas no 
processamento) 

Quem/Quando Pela CONTRATANTE, na conclusão da Ordem de Serviço solicitada. 
Fórmula INC = Índice de não-conformidades da OS; 

PFNV = Quantidade de pontos de função referentes a serviços não 
validados; 
TPF =Total de pontos de função da OS; 
INC=(PFNV/TPF)X100 

Nível de serviço 
desejado 

Desejável: mínimo de 90% (noventa por cento)  
Indesejável: abaixo de 90% (noventa por cento) 

Fator de redução do valor 

do serviço em caso de 

descumprimento 

A CONTRATADA deve manter seu nível de cumprimento dos critérios de 
aceitação acordados em, no mínimo, 90% (noventa por cento) ao longo da 
vigência contratual. 
Critério: enquanto o nível estiver inferior ao percentual definido, a 
CONTRATADA sofrerá desconto de 2% em seus faturamentos. 
OBS.: a aplicação do fator de redução não exclui a incidência das multas 
estabelecidas no item 8, das penalidades. 

Forma de auditoria Em reunião mensal entre o Fiscal e o Preposto da CONTRATADA, antes 
da emissão da Fatura. 

Periodicidade Mensal 
Cobertura  Todas as ordens de serviço 
 
5.9 A soma das eventuais glosas relativas aos indicadores de qualidade ao longo da vigência 

contratual não poderá ultrapassar o limite total de 15% (quinze por cento) sobre o somatório dos 

valores brutos das notas fiscais até então pagas. 

 

6. DA CONFIDENCIALIDADE  

 

6.1 Consonante o Capítulo III do Decreto nº 7.845/2012, a CONTRATADA compromete-se a 

manter em caráter confidencial, mesmo após eventual rescisão do contrato, todas as informações 

relativas a:  

 

a) Política de segurança adotada pelo CONTRATANTE e configurações de hardware e 

software decorrentes;  

b) Processo de instalação, configuração e customização de produtos, ferramentas e 

equipamentos;  

c) Quaisquer dados dos quais a CONTRATADA venha a ter conhecimento em 

decorrência da presente contratação. 

 

6.2 A CONTRATADA se compromete a guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados 

processados, bem como de todas e quaisquer metodologias, processos, políticas, programas e 

sistemas desenvolvidos, incluindo sua documentação, reconhecendo serem esses de propriedade e 



uso exclusivo do CONTRATANTE, sendo vedada a sua cessão, locação ou transferência a terceiros, 

a qualquer título. 

 

6.3 A CONTRATADA compromete-se a não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, 

sem prévia autorização, por escrito, do TRE. 

 

7. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

 

7.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1 Executar fielmente os serviços contratados de acordo com as exigências do Contrato 

Administrativo, do Termo de Referência, do Edital e dos seus anexos. 

 

7.1.2 Responsabilizar-se por eventual dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais 

causarem a terceiros ou ao CONTRATANTE na execução de suas atividades. O valor do dano, após 

processo apurativo de responsabilidade, no qual será garantida a ampla defesa, poderá ser 

descontado do primeiro pagamento subsequente à finalização do processo. Tal responsabilidade não 

exclui e nem reduz a fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pelo 

CONTRATANTE. 

 

7.1.3 Acatar, no prazo a ser definido, as instruções, sugestões, observações e decisões 

que emanem da fiscalização por parte do CONTRATANTE, corrigindo as deficiências apontadas 

quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais, devendo, ainda, observar as normas de segurança 

estabelecidas pelo CONTRATANTE. 

 

7.1.4 Substituir, em até cinco dias úteis, sob risco de penalização, os seus funcionários 

que: 

 

a) Apresentarem comportamentos incompatíveis com as normas internas do TRE;  

b) Não executarem os serviços dentro das exigências contratuais, desde que notificada pelo 

CONTRATANTE.  

 

7.1.4.1 A simples substituição de funcionários não isenta a CONTRATADA das 

penalidades cabíveis e de reparação do dano causado à Administração. 

  

7.1.5 Cumprir os prazos contratuais e os determinados nas ordens de serviços e em outros 

mecanismos de comunicação contratual. 

 

7.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 



 

7.1.7 Obedecer a todas as normas, padrões, processos e procedimentos do 

CONTRATANTE.  

 

7.1.8 Manter organizados e disponíveis ao CONTRATANTE, durante a vigência do 

contrato, todos os documentos (artefatos, ordens de serviços, comprovações de habilitação técnica 

de profissionais, produtos e outros elementos), base de dados e cópias de segurança pertinentes ao 

objeto contratual. 

 

7.1.9 Prestar todos os esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados 

pelo CONTRATANTE, relacionados à prestação dos serviços.  

 

7.1.10 Não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a 

que venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil 

e/ou criminal. 

 

7.1.11 Zelar pelo patrimônio do CONTRATANTE e usar de forma racional os materiais 

disponíveis para a execução do contrato.  

 

7.1.12 Responsabilizar-se pela solicitação de acesso, por parte dos funcionários, aos 

sistemas e serviços do CONTRATANTE, necessários à prestação dos serviços, bem como pelos 

seus respectivos descredenciamentos quando necessários. 

 

7.1.13 Assumir plena e exclusivamente todos os riscos provenientes da execução do objeto 

contratual, não assumindo o CONTRATANTE, em hipótese alguma, nenhuma responsabilidade 

subsidiariamente. 

 

7.1.14 Propiciar a transferência de conhecimento aos servidores do TRE durante toda a 

execução contratual. 

 

7.1.15 Manter sua equipe qualificada para cumprir as atividades previstas nas ordens de 

serviço, sem que isso implique acréscimo ao seu valor. 

 

7.1.16 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus profissionais no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que a ocorrência se dê nas dependências 

do CONTRATANTE.  

 

7.1.17 Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando ao CONTRATANTE os 

esclarecimentos julgados necessários.  



 

7.1.18 Observar as obrigações elencadas e outras firmadas em contrato ou existentes em 

normas internas do CONTRATANTE, caso contrário, ficará sujeita às penalidades e sanções 

administrativas descritas neste Termo de Referência. 

7.1.19 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 

instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

7.1.20 Não subcontratar o objeto da presente licitação. 

 

7.1.21 A Contratada deverá apresentar, se for o caso, comprovação da origem dos bens 

importados oferecidos e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser 

apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa. 

 

7.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.2.1 Permitir, sob supervisão, que os funcionários da empresa CONTRATADA, desde que 

devidamente identificados e incluídos na relação de técnicos autorizados, tenham acesso às 

dependências do TRE, respeitando as normas que disciplinam a segurança da informação e do 

patrimônio da Justiça Eleitoral, dos servidores e de terceiros. 

 

7.2.2 Efetuar conferência minuciosa dos serviços entregues e aprová-los ou reprová-los. 

 

7.2.3 Efetuar o pagamento no domicílio bancário informado pela CONTRATADA. 

 

7.2.4 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da CONTRATADA dentro dos 

prazos fixados no contrato. 

7.2.5 Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações 

contidas neste Termo de Referência. 

 

7.2.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores designados. 

O fiscal administrativo do TRE atestará as notas fiscais para fins de pagamento, comprovada a 

prestação correta dos serviços, com base na informação prestada pelos fiscais técnicos. 

 

7.2.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas cabíveis. 

 

7.2.8 Aplicar as penalidades e sanções administrativas cabíveis quando do 

descumprimento do objeto contratual por parte da CONTRATADA. 



 

8. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 

8.1 A CONTRATADA garantirá por doze meses os serviços prestados, contados da data do 

recebimento definitivo do serviço. O término do contrato não cessará a garantia do serviço. 

 

8.2 Durante o prazo de garantia do serviço, a CONTRATADA deverá manter canal de 

comunicação por telefone, e-mail ou sistema. 

 

8.3 As demandas de serviços em garantia serão realizadas por meio de ordem de serviço, na 

qual deverão constar os prazos de início e de término do atendimento.  

 

8.3.1 Os prazos estimados para início e término do atendimento não deverão ser 

superiores a 24 e 48 horas úteis, respectivamente, considerando-se como úteis os horários de 

expediente do CONTRATANTE. 

 

8.3.2 Caso a CONTRATADA entenda necessária, em um serviço específico, a prorrogação 

dos prazos definidos, deverá justificar-se tecnicamente por meio de relatório formal. 

 

8.3.3 Caso o CONTRATANTE não aceite as argumentações, não haverá prorrogação no 

prazo definido previamente. 

 

8.4 A não observância do prazo para correção de defeito implica execução das penalidades 

cabíveis estabelecidas em contrato. 

 

8.5 As correções deverão ser documentadas e encaminhadas ao CONTRATANTE. 

 

8.6 A documentação de sistema e de projeto também estará coberta pela garantia. 

 

8.7 Dentro do período de garantia, a correção de erros nos serviços entregues pela 

CONTRATADA deverá ser efetuada sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, seja financeiro ou 

de atraso na prestação de outro(s) serviço(s), desde que, comprovadamente, os erros não tenham se 

dado em razão das especificações feitas pelo CONTRATANTE. 

 

8.8 A garantia do produto é estabelecida considerando a última versão entregue. O produto não 

perderá a garantia se o CONTRATANTE, ou FORNECEDOR por ele designado, criar uma nova 

versão a partir da versão entregue, desde que mantida a integridade dos produtos fornecidos pela 

CONTRATADA. 

 



8.9 Durante todo o período de execução dos serviços, a CONTRATADA é obrigada a manter, em 

base histórica, os dados sobre a execução de serviços em garantia. 

 

9. PENALIDADES PELA INEXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 A Administração poderá aplicar à CONTRATADA, pelo descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas, as sanções previstas em Lei e no Contrato, sendo a multa calculada dentro 

dos seguintes parâmetros: 

 

9.1.1 Superar o limite total de 15% (quinze por cento) relativo às glosas pelo não 

atendimento aos Indicadores de Qualidade previstos no item 5.9 durante a vigência anual do contrato 

– 10% (dez por cento) sobre o valor total das ordens de serviço afetadas; 

9.1.2  Ultrapassar em mais de 8% (oito por cento) o prazo de conclusão da Ordem de 

Serviço – 10% (dez por cento) sobre o valor bruto da Ordem de Serviço; 

 

9.1.3  Não realizar a manutenção corretiva prevista na seção 10.3 deste Termo de 

Referência no prazo definido – 0,5% do valor total da respectiva entrega por dia útil de atraso, 

limitada a 10%; 

 

9.1.4  Deixar de cumprir as obrigações definidas no item 7.1 deste Termo de Referência – 

5% (cinco por cento) sobre o valor total das ordens de serviço até então emitidas (concluídas e 

em execução) emitidas durante toda a vigência contratual, excetuando-se as canceladas; 

 

9.1.5  Deixar de manter, durante a execução do ajuste, todas as condições de habilitação 

exigidas para a contratação – 5% (cinco por cento) sobre o valor total das ordens de serviço até 

então emitidas (concluídas e em execução) durante toda a vigência contratual, excetuando-se 

as canceladas; 

 

9.1.6  Subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato – 7,5% 

(sete e meio por cento) sobre o valor total das ordens de serviço até então emitidas durante 

toda a vigência contratual, excetuando-se as canceladas; 

 

9.1.7  Deixar de prestar garantia de adequação dos serviços (qualidade, segurança, 

durabilidade e desempenho), em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. – 7,5% (sete e meio por cento) sobre o valor total das ordens de serviço até então 

emitidas durante toda a vigência contratual, excetuando-se as canceladas; 

 

9.1.8  Inexecução total – 20% sobre o valor total da contratação: 

 
9.1.8.1 Deixar de entregar, no prazo estabelecido, ou de manter válido durante a 

vigência contratual certificado indicado no item 4.2.1 deste Termo de Referência; 



9.1.8.2 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após 

devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

 

9.2 Ultrapassado o prazo estabelecido na seção 9.1.2, a Administração poderá não receber os 

itens pendentes de entrega. 

 

9.3 A aplicação da penalidade estabelecida na seção 9.1.3 não afasta a obrigação da devolução 

do valor pago pelo serviço, em caso de falhas que impeçam o uso adequado do produto. 

 

9.4 O somatório das multas referentes à seção 9.1 deste Termo de Referência, excetuando-se as 

seções 9.1.8.1 e 9.1.8, não poderá ser superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor bruto total das 

ordens de serviço emitidas e não canceladas ao longo de toda a vigência contratual. 

  

9.5 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 

aplique as outras sanções cabíveis. 

  

9.6 A licitante/contratada estará sujeita à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 

União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, no cometimento das 

infrações previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002. 

  

9.7 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

10.1 DA SISTEMÁTICA DE EXECUÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS. 

 

10.1.1 A execução dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante abertura de ordem de 

serviço (OS) por parte do fiscal técnico, em conformidade com as necessidades do TRE ao longo da 

contratação. 

 

10.1.1.1 Uma ordem de serviço só é válida após aprovada pelo fiscal técnico e 

autorizada pelo fiscal administrativo do contrato, todos designados pelo CONTRATANTE. 

 

10.1.1.1.1 O TRE indicará pelo menos um fiscal administrativo e seu 

respectivo substituto, designados formalmente para realizar a fiscalização do contrato. 

 

10.1.2 O CONTRATANTE formulará uma proposta de execução da OS considerando os 

prazos de execução do item 5.4 e conferindo os pontos de função de acordo com o item próprio deste 

termo. A contagem será validada pelo fiscal técnico do contrato.  

 



10.1.3 O dimensionamento dos serviços de desenvolvimento e manutenção de software será 

realizado com base no Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função, versão 4.2.1, 

publicado pelo IFPUG - International Function Point Users Group. 

 

10.1.3.1  A critério do CONTRATANTE poderá ser demandada tanto a execução de 

todas as fases do ciclo de desenvolvimento, quanto somente alguma(s) de sua(s) fase(s). 

  

10.1.4 Quando a execução dos serviços ocorrer nas dependências do CONTRATANTE, 

esse se responsabilizará pela disponibilidade da infraestrutura necessária para que isso ocorra, 

como, por exemplo, as instalações físicas do ambiente, os equipamentos necessários e licença dos 

produtos (softwares). Caso a CONTRATADA deseje utilizar ferramentas diferentes daquelas 

disponibilizadas pelo CONTRATANTE, somente poderá fazê-lo após homologação por parte deste. 

 

10.1.5 A ordem de serviço é o instrumento administrativo legal que autoriza a prestação do 

serviço e a qual servirá de consulta base para fins de recebimento provisório, definitivo e 

faturamentos.  

 

10.1.6 Uma ordem de serviço somente é encerrada quando todas as atividades a ela 

associadas estiverem finalizadas ou, para aquelas não finalizadas, houver justificativa aceita pelo 

fiscal técnico para a sua não execução. 

 

10.1.7 O prazo para início da execução de uma ordem de serviço está descrito na seção 

5.4.1 deste termo. 

 

10.1.8 O não cumprimento dos prazos determinados nos instrumentos de gestão desta 

contratação sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas neste Termo de Referência e no 

Contrato. 

 

10.1.9 No caso de necessidade de alteração ou suspensão da ordem de serviço após seu 

encaminhamento à CONTRATADA e antes do início de sua execução, o CONTRATANTE deverá 

cancelar a ordem de serviço e, se for o caso, abrir uma nova, reiniciando assim a contagem do prazo 

máximo para o início da prestação dos serviços. 

 
10.1.10 O atendimento parcial aos serviços previstos na ordem de serviço poderá ser 

aceito, a critério do CONTRATANTE, com pagamento referente apenas ao que foi devidamente 

entregue, sem prejuízo do disposto nos requisitos para recebimento definitivo e penalidades 

contratuais cabíveis.  

 

10.1.11 Para fins de aferição dos indicadores, somente serão consideradas as ordens 

de serviço formalmente encerradas. 

 



10.1.12 Após o início da execução de uma ordem de serviço, caso haja necessidade 

do CONTRATANTE de alterar os termos estabelecidos, essa poderá ser encerrada ou 

complementada por meio de emissão de uma solicitação de mudança de serviço. 

 

10.1.12.1 Em ambos os casos, o serviço já prestado pela CONTRATADA deverá ser 

faturado após o seu recebimento definitivo. 

 

10.1.12.2 Caso seja emitida uma solicitação de mudança de serviço, o prazo para 

início da execução dos novos serviços solicitados será o mesmo daquele definido na seção 5.4.1.  

 

10.1.12.3 Caberá à CONTRATANTE avaliar se a solicitação de mudança de serviços 

emitida afetará o prazo para realização da ordem de serviço respectiva, nos termos da seção 5.4.1, 

solicitando a ampliação do prazo original, se for o caso.  

 

10.1.13 A CONTRATADA, caso não concorde com as condições estabelecidas na 

ordem de serviço, poderá, no prazo máximo de dois dias úteis a partir do recebimento da OS, 

apresentar uma nova proposta de execução com a documentação pertinente para validação. Caso 

haja concordância do CONTRATANTE, a critério deste, a ordem de serviço será reemitida e um novo 

prazo estabelecido; caso contrário, ou seja, caso o CONTRATANTE recuse a proposta apresentada, 

a ordem de serviço e os seus prazos ficam mantidos. 

 

10.1.14 A CONTRATADA deverá realizar verificação da qualidade dos produtos 

gerados antes de sua entrega, cabendo ao CONTRATANTE também realizar a verificação da 

qualidade com vistas ao aceite dos produtos. 

 
10.1.15 Caso os serviços executados ou os produtos gerados não atendam aos 

requisitos e à qualidade exigidos, a unidade requisitante deverá fazer os apontamentos necessários 

na ordem de serviço, determinar prazo para regularização e devolvê-la à CONTRATADA para os 

ajustes cabíveis, sem prejuízo do disposto nos requisitos para recebimento definitivo, verificação de 

atendimento do nível mínimo de serviço e penalidades contratuais cabíveis.  

 

10.1.16 Os custos decorrentes das correções das inconformidades de um 

artefato/produto/serviço apontadas pelo CONTRATANTE correrão por conta da CONTRATADA, 

exceto se a causa da inconformidade for de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE. 

 

10.1.17 Mesmo uma ordem de serviço já fechada poderá ser objeto de auditoria pelo 

CONTRATANTE ou a seu comando e, no caso de observadas incorreções, será aberta nova ordem 

de serviço sem remuneração à CONTRATADA para ajustes nos produtos e serviços entregues. 

Esses registros serão realizados em relatório de auditoria a ser anexado à nova ordem de serviço. 

 



10.1.18 A CONTRATADA deverá prover o CONTRATANTE, para fins de 

confrontação com os dados do fiscal administrativo do contrato, de informação detalhada sobre o 

andamento e execução dos serviços, mantendo-o atualizado e colocando-se prontamente disponível 

durante toda a vigência do contrato. 

 

10.1.19 Durante o período de vigência do contrato, o sistema disponibilizado pela 

CONTRATADA deverá conter funcionalidade para exportação de base de dados histórica de todas as 

ordens de serviços, atividades, produtos, pontos de função e outros elementos inerentes aos serviços 

prestados. A exportação da base histórica deverá estar disponível em mídia digital, formato de 

arquivo texto ou outro previamente acordado entre as partes. 

 

10.1.20 Para toda ordem de serviço aberta e recebida, a CONTRATADA designará 

um profissional, que poderá ser o preposto, para atuar como responsável por ela, com as seguintes 

responsabilidades: 

a) Gerenciar a execução da ordem de serviço com o objetivo de garantir a execução dos 

serviços, dentro dos prazos estabelecidos e atendendo a todos os requisitos de qualidade; 

b) Atuar, juntamente com a unidade requisitante do CONTRATANTE, na solução de qualquer 

dúvida, conflito ou desvio. 

 

10.1.21 A CONTRATADA, para toda ordem de serviço recebida, deverá gerar os 

artefatos encomendados de acordo com os respectivos cronogramas, entregando produtos dentro 

dos padrões de qualidade e de compatibilidade técnica, conforme as metodologias, procedimentos, 

métodos e padrões do CONTRATANTE ou por ele indicados. 

 

10.1.22  A unidade solicitante dos serviços emitirá Termo de Aceitação do Serviço no 

prazo definido na Ordem de Serviço, após a inspeção e teste dos artefatos entregues. 

 

10.1.23 O serviço será recebido definitivamente, em até 05 (cinco) dias, após a 

realização de testes, da verificação de conformidade do produto apresentado conforme solicitado e 

homologação. 

 

10.1.24 Para serviços que sejam executados conforme cronograma, o recebimento 

será atestado, para fins de pagamento, em cada parcela, após conferência da adequação da fatura 

mensal aos termos contratuais e ao exigido na OS. Para o recebimento definitivo, será observado o 

disposto no item anterior. 

 
10.2 MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO 

 

10.2.1 A CONTRATADA deverá participar de uma reunião inicial no TRE, em até quinze dias 

após a publicação do contrato, com o objetivo de conhecer a estrutura de TI relacionada no escopo 



deste instrumento e absorver o conhecimento preliminar necessário para prestação dos serviços 

contratados. 

 
10.2.2 Devem participar dessa reunião, no mínimo, o preposto da CONTRATADA e o fiscal 

administrativo de contrato do TRE. 

 
10.2.3 Na reunião inicial, o CONTRATANTE repassará as informações do ambiente 

computacional do TRE necessárias para execução dos serviços descritos neste Termo de 

Referência. 

 

10.2.4 A reunião inicial tem como objetivo: 

 

a) Ajustar os recursos dos ambientes computacionais da CONTRATADA e do TRE; 

b) Apresentar e sanar dúvidas sobre a sistemática de execução e gestão dos serviços; 

c) Apresentar o preposto da CONTRATADA e o fiscal administrativo do CONTRATANTE; 

d) Apresentar e entregar a documentação dos profissionais da CONTRATADA já 

designados para atendimento ao contrato, a fim de cadastramento e permissão de acesso ao TRE;  

e) Identificar a necessidade e agendar oficinas para absorção de conhecimento por parte 

da CONTRATADA, necessário à prestação dos serviços contratados, a partir de documentação 

entregue e de esclarecimentos fornecidos pelo CONTRATANTE. 

 

10.2.4.1 Na reunião inicial, será entregue pelo CONTRATANTE o Termo de 

Compromisso de Sigilo, que deverá ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA.  

 

10.2.4.2 Como resultado da reunião inicial, será elaborada uma ata que deverá ser 

aprovada por todos os participantes. 

 

10.2.5 Além da reunião inicial, como meio de comunicação oficial entre o CONTRATANTE e 

a CONTRATADA, serão utilizados, no mínimo, os que seguem: 

 

a) Ordem de serviço; 

b) Relatório consolidado de ordens de serviço com recebimento definitivo ou recusadas; 

c) Relatório detalhado de ordem de serviço; 

d) E-mail; 

e) Ata de reunião; 

f) Ofícios; 

g) Sistemas de informação utilizados na prestação dos serviços. 

 

10.2.6 Os instrumentos relacionados acima terão validade legal para fins de aferição de 

resultados, comprovação, contestação, pagamentos, entre outros. 

 



10.3 PROCEDIMENTO PARA ESTIMATIVA DE DEMANDAS (DESENVOLVIMENTO E 

MANUTENÇÃO) 

 

10.3.1 Os serviços demandados, por meio de Ordem de Serviço, poderão contemplar uma 

ou mais fases do ciclo de desenvolvimento e manutenção de sistemas. 

 

10.3.2 Os serviços serão dimensionados em pontos de função, de acordo com as regras 

estabelecidas na versão mais recente do manual do IFPUG – International Function Point Users 

Group, instituição internacional que é referência para mensuração de pontos de função para 

desenvolvimento de sistemas de informação, cuja metodologia é amplamente utilizada no Governo 

Federal. 

 

10.3.3 A contagem de pontos de função correspondente à prestação de serviços será 

realizada pela CONTRATADA e aprovada pelo CONTRATANTE, antes do início da prestação de 

serviços (Contagem Estimativa), o mesmo valendo para a conclusão de cada fase do ciclo de 

desenvolvimento de sistemas (Contagem Final). A Contagem Estimativa deverá levar em 

consideração as técnicas de contagem indicativa e estimativa definidas pelo IFPUG - International 

Function Point Users Group. A diferença de cálculo dos serviços, em pontos de função, prevista e 

realizada deverá ser objeto de Ordem de Serviço Complementar, a fim de garantir o equilíbrio entre 

os serviços efetivamente prestados e o respectivo pagamento. 

 

10.3.4 A CONTRATADA e o CONTRATANTE deverão adotar os critérios abaixo para fins de 

mensuração dos serviços a serem prestados, em pontos de função. 

  

Tipo de Serviço Fórmula 

Desenvolvimento de novos sistemas PF Novo * Fator de Ajuste 

Manutenção Evolutiva e Corretiva (PF Incluído *0,8 + (PF Alterado * 0,6) + (PF 

Excluído * 0,4) * Fator de Ajuste) 

 

Onde:  

PF Novo – Ponto de Função Novo  

PF Incluído – Pondo de Função Incluído  

PF Alterado - Pondo de Função Alterado  

PF Aplicativo - Pondo de Função Aplicativo  

PF Excluído - Pondo de Função Excluído  

 
10.3.5 Entende-se por PF a quantidade de pontos de função apurada pela aplicação da 

técnica de Análise de Pontos de Função segundo o Manual IFPUG. 

 

10.3.6 Deverá ser adotado o valor 1 (um) para o Fator de Ajuste, no dimensionamento de 

todos os projetos. 



 

10.3.7 Deverão ser adotados os seguintes valores para fins de apuração de equivalência de 

atividades não mensuráveis pela técnica de Análise de Pontos de Função. 

 

Item Base de Cálculo Fator de Equivalência 

Layout de Telas ou Arquivos: Alterações 

de layout de telas ou arquivos, sem 

alteração de funcionalidades 

Qtde. de itens de layout 

alterados 

 

0,04 

 

Campos e Variáveis: inclusão, alteração 

ou exclusão de campos e variáveis em 

programas e tabelas, sem alteração de 

funcionalidade. 

 

Qtde. de campos 0,08 

 

Mensagens: alteração de mensagens de 

retorno ao usuário. 

 

Qtde. de mensagens 0,04 

 

Menus: inclusão, alteração ou exclusão 

de menu ou help (tela de ajuda). 

 

 

Qtde. de telas incluídas 

ou alteradas 

 

0,1 

 

Qtde. de telas 0,02 

 

Dados Hard Coded: inclusão, alteração 

ou exclusão de dados pertencentes a 

listas na tela ou tabelas físicas. 

 

Qtde. de dados 0,04 

 

Code Table: inclusão, alteração ou 

exclusão de tabelas e respectivas 

funcionalidades 

Inclusão de tabela 1,00 

Alteração de tabela 0,60 

Exclusão de tabela 0,40 

Inclusão de 

funcionalidade 

0,30 

Alteração de 

funcionalidade 

0,20 

Exclusão de 

funcionalidade 

0,10 

 

Nota: A quantidade de pontos de função será obtida pela multiplicação do item “Base de Cálculo” pelo 

“Fator de Equivalência”. 

 



10.3.8 A CONTRATADA obriga-se a fornecer, customizar e utilizar ferramenta de Registro e 

Controle de Contagem de Pontos de Função para uso na gestão dos serviços demandados pelo 

CONTRATANTE. 

 

10.3.9 A ferramenta de contagem de pontos de função deverá permitir o registro dos pontos 

de função contados pelos especialistas; a classificação da complexidade dos elementos identificados 

na contagem; a totalização de pontos de função; o cálculo dos pontos de função ajustados; 

armazenamento do histórico dos pontos de função contados; e a emissão de relatórios das 

operações efetuadas. 

 

10.3.10 No caso de divergências superiores a 10 % entre a contagem realizada pela 

CONTRATADA e o CONTRATANTE, ambos deverão realizar nova contagem em conjunto para sanar 

as divergências. 

 

10.4 DOS CRITÉRIOS E DOS PADRÕES A SEREM OBEDECIDOS PELA CONTRATADA 

DURANTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

10.4.1 A CONTRATADA deverá empreender em seus processos as melhores práticas de 

mercado referentes a Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, sempre 

alinhadas às mais recentes versões das metodologias e técnicas adotadas pelo TRE. 

 

10.4.2 No escopo contratual, deverá ser observado o uso de ferramentas automatizadas, o 

que resultará no aumento da produtividade e qualidade dos produtos gerados pela equipe técnica da 

CONTRATADA e, consequentemente, na melhoria da satisfação dos clientes das áreas internas do 

CONTRATANTE que utilizam os serviços e produtos mantidos pela área de TI, conforme ambiente 

computacional do TRE. 

 

10.4.3 O emprego de ferramentas automatizadas voltadas para documentação dos produtos 

gerados e serviços prestados, resultará na padronização da documentação e preservação do 

conhecimento do negócio e dos sistemas no âmbito da área de TI. 

10.4.4 A CONTRATADA deverá declarar previamente à sua utilização, a propriedade e/ou 

apresentar cessão de direito de uso das metodologias e ferramentas a serem disponibilizadas e 

utilizadas na execução dos serviços. A utilização de quaisquer produtos (metodologias, políticas, 

normas, procedimentos, softwares, etc.) sem a autorização expressa do proprietário constituirá falta 

grave, podendo resultar na aplicação de sanções à CONTRATADA, inclusive na rescisão contratual. 

 

10.4.5 O CONTRATANTE poderá sugerir alterações nas políticas, normas, procedimentos, 

metodologias, ferramentas e técnicas discriminadas anteriormente, as quais, após análise e validação 

da CONTRATADA, poderão ser incorporadas ao acervo técnico do CONTRATANTE, sem ônus 

adicional, e adotadas na execução das novas ordens de serviço. 



 

10.4.6 Quanto aos padrões, a CONTRATADA se obriga a:  

 

a) Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a 

execução dos serviços contratados;  

b) Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos 

produtos utilizados pelo CONTRATANTE, cabendo a este tomar ciência e autorizar o uso de 

ferramentas cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso na Justiça Eleitoral. 

  

10.4.7 O CONTRATANTE terá ampla liberdade de atualizar as versões dos sistemas 

operacionais e demais softwares de apoio utilizados para a prestação dos serviços, todos de sua 

propriedade ou de seu direito de uso, segundo sua necessidade e conveniência administrativa, 

cabendo nestes casos à CONTRATADA manter a compatibilidade, evoluindo e adaptando-se à 

respectiva mudança. 

 

10.4.7.1 Tal prerrogativa deve-se ao fato da necessidade em se manter atualizado e 

operacional o parque computacional do CONTRATANTE, dispondo de ferramentas e produtos 

modernos e atualizados que correspondam às exigências cada vez maiores de inovação.  

 

10.4.8 Em caso de alteração em quaisquer tecnologias utilizadas pelo CONTRATANTE, o 

mesmo notificará a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias corridos, para que a mesma 

possa se adequar e manter os mesmos níveis mínimos de serviço. 

 

10.4.9 A CONTRATADA poderá utilizar ferramentas diferentes das padronizadas pelo 

CONTRATANTE, desde que formalmente aprovadas, com o intuito de garantir melhor desempenho 

na prestação dos serviços. Neste caso, as ferramentas propostas devem ser compatíveis com as 

utilizadas e devem permitir a exportação dos dados para as ferramentas do CONTRATANTE. Todos 

os comprovantes de licenciamento devem ser cedidos ao CONTRATANTE durante o período de 

utilização das ferramentas. A CONTRATADA deverá capacitar equipe definida pelo CONTRATANTE, 

composta exclusivamente por servidores, para a instalação e administração da ferramenta proposta. 

 

10.4.9.1 A capacitação deverá cobrir todas as funcionalidades utilizadas pela 

CONTRATADA durante a prestação dos serviços ao CONTRATANTE. 

 
10.4.9.2 Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem ônus adicional 

ao CONTRATANTE, a realização do treinamento de forma presencial, em São Luís e em período 

acertado entre as partes.  

 



10.4.9.3 O CONTRATANTE poderá indicar até dois servidores para serem treinados 

por ferramenta, os quais serão responsáveis por multiplicar o conhecimento pelas demais áreas do 

CONTRATANTE.  

 

10.5 DOS REQUISITOS PARA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA 

CONTRATADA  

 

10.5.1 As ordens de serviço servirão de referência para o acompanhamento e fiscalização 

do processo de elaboração dos produtos e/ou serviços, e para avaliação do CONTRATANTE quanto 

aos serviços prestados. 

 

10.5.2 O modelo de execução e avaliação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, 

deverá obedecer às seguintes condições e exigências:  

 

a) O método de trabalho e os produtos gerados pela empresa CONTRATADA deverão 

obedecer aos critérios definidos nas normas, padrões e metodologias vigentes no CONTRATANTE, 

assim como às adaptações que poderão ser realizadas para melhor atender às necessidades do 

órgão;  

b) Os produtos e serviços deverão ser gerados nas ferramentas (softwares) definidas ou 

autorizadas pelo CONTRATANTE e integrados ao ambiente tecnológico do TRE. 

10.5.3 No prazo estipulado para entrega do produto e/ou serviço, a CONTRATADA deverá 

apresentar ao CONTRATANTE as entregas abaixo, bem como as ações de contingência realizadas, 

caso existam: 

 

a) Todos os produtos gerados, inclusive documentação referente quando implícita no 

serviço; 

b) Relatórios de todas as atividades executadas. 

 

10.5.4 Se requerido pelo CONTRATANTE: 

 
a) Informação da metodologia aplicada;  

b) Informação da tecnologia empregada;  

c) Outras ferramentas e procedimentos que forem necessários para execução dos serviços 

e geração dos produtos;  

d) Check list de verificação dos critérios de qualidade. 

  

10.5.5 Os produtos serão recebidos pelo CONTRATANTE, que poderá aprová-los ou 

reprová-los mediante análise, que considerará a plena concordância dos produtos com os preceitos 



metodológicos, padrões e normas vigentes no CONTRATANTE e com os critérios delineados nas 

ordens de serviço. 

 

10.5.6 Qualquer serviço realizado, mas não aceito, deverá ser refeito, o que não eximirá a 

empresa CONTRATADA de penalidades e outras sanções previstas neste Termo de Referência. 

 
10.5.6.1 Todos os serviços deverão ser concluídos dentro dos prazos estabelecidos 

nas ordens de serviço. Quando não for possível, caberá à CONTRATADA relatar as anormalidades 

encontradas, bem como apresentar alternativas para saná-las, as quais serão avaliadas pelo 

CONTRATANTE, podendo ser aceitas ou não, independentemente das sanções cabíveis. 

 

10.5.6.2 No caso de não conformidade do produto ou serviço, o CONTRATANTE 

determinará prazo para a CONTRATADA promover as alterações solicitadas, o que não se configura 

como prorrogação do prazo estabelecido na respectiva ordem de serviço. O tempo necessário ao 

ajuste da não conformidade será computado para efeito de verificação do cumprimento dos prazos 

acordados. 

 

10.5.6.2.1 O prazo para ajustes será de até 20% (vinte por cento) do prazo total 

previsto para a execução da OS, contado a partir da data de entrega dos serviços. 

 

10.5.7 O faturamento dos serviços prestados somente poderá ocorrer depois do seu 

recebimento definitivo, o que será feito mediante o fechamento da ordem de serviço pela unidade 

requisitante.  

 

10.6 PRODUTOS/RESULTADOS MENSAIS A SEREM ENTREGUES AO CONTRATANTE 

 
10.6.1 Para fins de realização de um batimento prévio com as informações da fiscalização 

do contrato e redução de uma possível incidência de erros de avaliação de desempenho e 

consequentemente de faturamento, a CONTRATADA deverá entregar, sem ônus adicional ao 

CONTRATANTE, além dos produtos previstos nas ordens de serviços, no final de cada mês, os 

seguintes relatórios: 

 

a) Relatório Consolidado de Ordens de Serviço abertas, com recebimento definitivo 

ou recusadas – Relatório mensal com a relação de todas as ordens de serviços abertas ou 

concluídas no período, com recebimento definitivo ou recusadas. O relatório deverá conter, no 

mínimo, as seguintes informações: 

− Identificação da ordem de serviço; 

− Identificação da unidade requisitante; 

− Data de recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA; 

− Data de início da execução; 

− Período de execução esperado e realizado; 



− Data de recebimento definitivo ou de recusa dos serviços pelo CONTRATANTE; 

− Avaliação do serviço entregue quanto aos indicadores acordados; 

− Quantidade total de Pontos de Função estimados e executados. 

 

b) Relatório Detalhado de Ordem de Serviço – Relatório mensal detalhado, por ordem de 

serviço, dos produtos gerados, das atividades realizadas, dos prazos previstos e realizados, bem 

como dos indicadores de avaliação utilizados pelo CONTRATANTE com os respectivos resultados 

obtidos.  

 

10.6.2 Os Relatórios deverão ser entregues até o décimo dia útil do mês subsequente à 

prestação de serviços, contendo o resultado dos indicadores de serviço do mês de referência. 

 

10.6.2.1 Faculta-se à CONTRATADA a apresentação das notas fiscais juntamente 

aos relatórios. 

 

10.6.3 Os campos que comporão a estrutura dos relatórios poderão ser revistos e, havendo 

necessidade, alterados pelo CONTRATANTE a seu critério. 

 

10.7 FORMA DE PAGAMENTO 

 

10.7.1 O pagamento do objeto do presente contrato será efetuado em até 30 dias, a partir do 

recebimento definitivo do objeto de contratação, formalizado mediante atesto da nota fiscal pelo fiscal 

administrativo, mediante emissão de ordem bancária em domicílio bancário indicado pela 

CONTRATADA. O pagamento será realizado de acordo com a quantidade de pontos de função 

realizados nas ordens de serviço com fechamento definitivo, pelo fiscal técnico, até o final do mês 

anterior. 

 

10.7.2 O fiscal administrativo do contrato terá o prazo máximo de dez dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal, para as devidas conferências e atesto, desde que não haja fato impeditivo 

para o qual tenha concorrido, de alguma forma, a CONTRATADA. 

 

10.7.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.7.3.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 



para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

  

10.7.4 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

10.7.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

  

10.7.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

 

10.7.7 Persistindo a irregularidade, o contrato poderá ser rescindido, a critério da 

CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista em capítulo próprio. 

 

10.7.8 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de 

empenho. 

 

10.7.9 Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da CONTRATADA (matriz/filial) 

encarregada da execução do contrato, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá 

de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de oito dias úteis da data 

prevista para o pagamento da nota fiscal. 

 

10.7.10 Nos casos de pagamento efetuado após 30 (trinta) dias da apresentação da 

nota fiscal, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TRE, entre o 31º dia e a data da 

emissão da ordem bancária, será a seguinte: 

 
EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; 

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = 6 / 100 / 365). 

 



11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, da alocação dos recursos necessários e dos produtos 

entregues em conformidade com o esperado e dentro do estabelecido em níveis mínimos de serviço. 

 

11.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato devem ser realizados pelos 

fiscais do CONTRATANTE. 

 

11.3 A fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE será realizada por profissionais do quadro de 

servidores do TRE. 

 

11.4 A fiscalização por parte do TRE será feita em dois níveis: administrativo e técnico. 

 

11.5 São atribuições dos servidores do CONTRATANTE designados para acompanhamento e 

fiscalização dos serviços contratados: 

 

11.5.1 Atribuições da fiscalização administrativa:  

a) Emitir pareceres para todos os atos da empresa CONTRATADA relativos à execução 

do contrato, em especial para aplicação de sanções, alterações e rescisão; 

b) Promover o registro das ocorrências verificadas durante a execução do contrato, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

c) Exigir o cumprimento de todos os itens constantes do Termo de Referência, da 

proposta da CONTRATADA e das cláusulas do contrato; 

d) Autorizar todas as solicitações de serviços, planos de trabalho e ordens de serviços 

antes de sua execução pela CONTRATADA, solicitadas pelas unidades requisitantes do 

CONTRATANTE e aprovadas pelos fiscais técnicos. 

 

11.5.2 Atribuições da fiscalização técnica, a ser prestada por servidor designado da unidade 

requisitante: 

a) Estabelecer os serviços a serem realizados, requerendo ao fiscal administrativo, por 

meio do preenchimento de solicitações de serviços e de ordens de serviço, autorização para 

realização das demandas de serviços pela CONTRATADA;  

b) Avaliar e aprovar tecnicamente os planos de trabalho apresentados pela 

CONTRATADA, submetendo-os ao fiscal administrativo para autorização de execução;  

c) Receber, avaliar tecnicamente e aprovar os serviços prestados pela CONTRATADA, 

conforme ordem de serviço emitida;  

d) Aferir se os níveis mínimos de serviço foram atingidos quando do encerramento de 

cada ordem de serviço pela CONTRATADA. 



 

11.6 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência e será feita pelas unidades técnicas requisitantes do 

TRE, anuída pelos fiscais administrativos do contrato.  

 

11.7 A CONTRATADA deverá designar preposto para representá-la junto ao CONTRATANTE, 

sem que isso implique acréscimo aos preços contratados, o qual deverá promover constantemente a 

verificação da conformidade dos serviços, respondendo perante o CONTRATANTE por todos os atos 

e fatos gerados ou provocados por seus empregados na execução de suas atividades contratuais, 

cuidando inclusive do controle diário da quantidade de pontos de função realizados. 

 

11.7.1 O preposto terá como principais atribuições: 

a) Receber e conferir, quanto aos prazos, completude e clareza, todas as solicitações de 

serviços e ordens de serviço; 

b) Acompanhar a realização das ordens de serviço e manter informado o fiscal 

administrativo do contrato, sempre que demandado, quanto à execução dessas; 

c) Preparar os processos de faturamento, respondendo pela CONTRATADA quanto aos 

possíveis atrasos, às multas, às glosas, aos pedidos de repactuação, aos impostos e a outros 

elementos do faturamento; 

d) Distribuir as tarefas entre os membros da equipe da CONTRATADA; 

e) Participar, periodicamente, a critério do CONTRATANTE, de reuniões de 

acompanhamento das atividades referentes às ordens de serviço em execução; 

f) Realizar a gestão, no que cabe à CONTRATADA, dos aspectos administrativos e legais do 

contrato. 

 

11.8 A designação do preposto deverá acontecer na reunião inicial entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA a ser realizada em até 15 dias após a publicação do contrato. 

 
11.8.1 A CONTRATADA deverá, na reunião, informar ao CONTRATANTE o número de 

telefone celular e e-mail de contato do preposto designado. 

 

11.9 A CONTRATADA deverá designar formalmente substituto para o preposto em suas 

ausências e/ou impedimentos. Caberão aos substitutos as mesmas atribuições e responsabilidades 

do titular. 

 

11.9.1 Sempre que houver a necessidade de substituição do preposto, a CONTRATADA 

deverá informar o CONTRATANTE sobre o fato. A informação deverá se dar por meio de ofício ou e-

mail dirigido ao fiscal administrativo do contrato. 

 



11.10 O preposto da CONTRATADA deverá ter experiência comprovada, por meio de carteira de 

trabalho ou declaração, no acompanhamento de contrato com a Administração Pública.  

 

11.11 O controle dos serviços deverá ser automatizado por meio de solução computacional que, a 

critério do CONTRATANTE, deverá ser fornecida pela CONTRATADA, cobrindo, no mínimo, as 

seguintes funcionalidades: 

a) Cadastramento de ordem de serviço; 

b) Fechamento da ordem de serviço; 

c) Relatórios de gestão, tais como: relação de ordens de serviço abertas e encerradas, 

com suas respectivas datas de abertura, data de início, data de fechamento, quantidade de Pontos de 

Função, saldo do contrato em Pontos de Função e em valores financeiros. 

 

11.11.1 A base de dados da solução computacional, caso venha a ser exigida sua 

disponibilização pela CONTRATADA, deverá estar disponível para uso pelo CONTRATANTE, 

atualizada e devidamente documentada. 

 

11.11.2 O CONTRATANTE poderá, a seu critério e em qualquer tempo, substituir a 

solução computacional da CONTRATADA por solução própria, arcando com o ônus da migração dos 

dados para a nova solução. 

 

11.12 Eventuais irregularidades de caráter urgente deverão ser comunicadas por escrito ao fiscal 

administrativo de contrato, com os esclarecimentos necessários e as informações sobre possíveis 

paralisações de serviços, além da apresentação de relatório técnico ou razões justificadoras a serem 

apreciadas e aceitas ou recusadas pelo servidor designado. 

 

11.13 O CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços. 

 

11.14 As decisões e providências sugeridas pela empresa ou julgadas imprescindíveis, que 

ultrapassarem a competência do fiscal designado pelo CONTRATANTE, deverão ser encaminhadas 

à autoridade superior, para a adoção das medidas cabíveis. 

 

11.15 Da fiscalização 

 
11.15.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da 

FISCALIZAÇÃO deverão ser solicitadas a seus superiores hierárquicos em tempo hábil para adoção 

das medidas convenientes. 

 

11.15.2  A FISCALIZAÇÃO de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a respons

abilidade da CONTRATADA, que deverá tomar as providências necessárias ao melhoramento dos se

rviços quando forem detectadas falhas na sua efetivação. 



11.15.3  A FISCALIZAÇÃO poderá sustar qualquer serviço que esteja sendo executad

o em desacordo com o especificado, sempre que esta medida se tornar necessária. 

 

11.15.4 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o con

dão de motivar a interrupção ou o atraso no restabelecimento da prestação dos serviços nos prazos 

previstos neste Instrumento, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por escrito, à FISCALIZAÇÃO 

do TRIBUNAL, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida para 

análise e decisão desde que dentro do prazo estabelecido para a execução do objeto do Contrato. 

 

11.16 DO REAJUSTE 

 

11.16.1 O valor contratado poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta (no caso do primeiro reajuste), ou da 

data do último reajuste (para as subsequentes), visando à adequação aos novos preços de mercado, 

dependendo de solicitação da CONTRATADA, e mediante a aplicação do índice IPC/FIPE. 

 

11.17 TRANSIÇÃO E ENCERRAMENTO CONTRATUAL 

 

11.17.1 Em caso de rescisão ou não renovação contratual, a CONTRATADA obriga–

se a prestar para o CONTRATANTE ou a terceiro por ele designado, toda a assistência a fim de que 

os serviços continuem sendo prestados sem interrupção ou efeito adverso, e que haja uma 

transferência ordenada de conhecimento dos serviços para o CONTRANTANTE ou a seu designado. 

 

11.17.2 A CONTRATADA, juntamente com o CONTRATANTE, deverá elaborar um 

plano de transição contratual em até 15 (quinze) dias a contar da data de notificação por escrito do 

CONTRATANTE. 

11.17.3 O plano de transição contratual deverá contemplar todas as atividades 

necessárias para transição dos serviços sem interrupção ou efeito adverso. 

 

11.17.4 O plano de transição contratual, cronograma e horários dos eventos deverão 

ser previamente aprovados pelo CONTRATANTE. 

 

11.17.5 É de responsabilidade da CONTRATADA a execução do plano de transição 

contratual, a prestação de serviços de operação assistida, bem como a garantia do repasse bem-

sucedido de todas as informações necessárias à continuidade dos serviços pelo CONTRATANTE (ou 

empresa por ele designada). 

 

11.17.6 O plano de transição contratual e sua execução deverão ser viabilizados sem 

ônus adicionais ao CONTRATANTE. 

 



11.17.7 É de responsabilidade do CONTRATANTE indicar para a CONTRATADA as 

pessoas que serão receptoras dos serviços previstos no repasse de conhecimento descrito no plano 

de transição contratual. 

 

11.17.8 O fato de a CONTRATADA ou quaisquer de seus representantes não 

cooperarem, ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo CONTRATANTE que venha a 

prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para um novo 

prestador, constituirá quebra de contrato, sujeitando-a às obrigações em relação a todos os danos 

causados ao CONTRATANTE por esta falha, sem prejuízo das demais penalidades contratuais 

previstas. 

 

11.17.9 A elaboração e a execução do plano de transição contratual ocorrerão em 

paralelo ao atendimento das ordens de serviços demandadas pelo CONTRATANTE. 

 

11.17.10 O CONTRATANTE reserva-se o direito de reduzir ou dispensar o plano de 

transição contratual, desde que o novo provedor contratado venha a comprovar que detém pleno 

domínio sobre as atividades previstas em contrato. 

11.17.11 Caso a CONTRATADA não promova adequadamente a transferência de 

conhecimento, serão aplicadas as sanções previstas em lei, no contrato e na seção 9.1.4 deste 

Termo de Referência. 

 

11.18 DO ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

 

11.18.1 Ao término do contrato, deverá ocorrer: 

 

11.18.2 A devolução dos equipamentos e bens de propriedade do CONTRATANTE, 

incluindo todos os bens intangíveis, como software; 

 

11.18.3 A devolução da documentação de processos, procedimentos, scripts 

desenvolvidos em conjunto com o CONTRATANTE durante a prestação dos serviços. 

 

11.19 GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

11.19.1 Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA prestará 

garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, na forma prevista no Edital e no 

Contrato. 

 
11.19.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá assegurar o 

pagamento de: 

 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 



b) Multas punitivas aplicadas à licitante contratada;  

c) Prejuízos diretos causados ao TRE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

d) Pagamento de obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 

em razão da execução do contrato, não adimplida pela CONTRATADA. 

 

11.19.3 A licitante contratada se obriga a apresentar nova garantia, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas antes do seu vencimento ou no caso de prorrogação do contrato. No 

caso de redução do seu valor em razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou, ainda, após a 

assinatura de termo aditivo que implique a elevação do valor do contrato, o prazo máximo de 

apresentação de nova garantia ou de garantia complementar será de até dez dias contados da 

notificação ou da assinatura do referido aditamento, mantendo-se o percentual estabelecido no item 

11.19.1. 

 

11.20 DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

11.20.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar de 

sua assinatura.  

 

11.20.2 No prazo máximo de trinta dias corridos após a convocação, a LICITANTE 

adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preços. 

 
11.20.3 A contratação será formalizada por meio de instrumento contratual. A 

vigência dos contratos decorrentes será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos da 

lei, por se tratar de serviço de natureza contínua.  

 



 

ANEXO A 

MODELO DE ordem de serviço 
ORDEM DE SERVIÇO 

 

 

OS nº: /   Data de emissão:    /   /   
Prazo limite para início do projeto: 
 dias úteis 

Nome do Projeto:    

Local de realização dos serviços: 

☐ Dependências do TRE-MA (levantamento de requisitos, homologação e implantação) 

☐ Dependências da CONTRATADA (análise, projeto, construção e testes) 

Objeto desta ordem de serviço: Tipo: ☐ Sustentação ☐ Criação 

☐ Mobile para: ☐ Android ☐ IOS 

☐ Manual do Usuário 

☐ Manutenção corretiva em garantia conforme relatório anexo (vide regras no item 9 do TR) 

☐ Artefatos, conforme itens e prazos descritos no anexo 

☐ Protótipo funcional 

☐    

Tecnologias a serem utilizadas: 

Linguagem de Programação: ☐ Java ☐    

Banco de dados: ☐ Oracle ☐ PostgreSQL 

Frontend: ☐ JavaScript ☐ HTML ☐ CSS 

Framework: ☐ VRaptor ☐ Struts ☐    

Observações: 

☐ O sistema deverá estar aderente aos padrões de interoperabilidade (MNI do Poder Judiciário) 

☐    

Data de início da execução:    /   /   
Conforme item 4.4 do Termo de Referência da contratação 

Prazo total de execução: dias úteis (para prazos intermediários, vide anexo, se for o 
caso). Conforme item 5.4 do Termo de Referência da contratação 

Nome do fiscal demandante:    

Assinatura do fiscal demandante: 



 
ANEXO B 

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO 

 
TERMO DE RECEBIMENTO 

 

Entrega(s) da OS nº: /   Emitida em:    /   /  

Recebimento: ☐ Negado☐ Provisório   ☐ Definitivo 

 Entrega(s) relacionada(s): 

1. [citar] 

☐ Aceita ☐ Recusada (vide motivo em relatório anexo) 

2. [citar] 

☐ Aceita ☐ Recusada (vide motivo em relatório anexo) 

3. [citar] 

☐ Aceita ☐ Recusada (vide motivo em relatório anexo) 
... 

Data de início da execução:    /   /   

Conforme item 4.4 do Termo de Referência da contratação 

Prazo de execução: dias úteis. 

Conforme item 5.4 do Termo de Referência da contratação 

São Luis,     /    / . 

Nome do fiscal técnico:    

Assinatura do fiscal técnico: 

 



 

RELATÓRIO DE RECUSA DE ENTREGA 

Anexo ao Termo de Recebimento 

 

 

Ordem de Serviço nº /   
 

 

Entrega: [citar]  

Motivo da recusa  

[citar] 

Solicitação de ajustes 

[citar] 

Entrega: [citar]  

Motivo da recusa  

[citar] 

Solicitação de ajustes 

[citar] 

Entrega: [citar]  

Motivo da recusa  

[citar] 

Solicitação de ajustes 

[citar] 

 

 
SÃO LUÍS, ____ DE __________________ DE _______ 

 

Nome do fiscal técnico:  



Assinatura do fiscal técnico:



ANEXO C 
DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS/AUTORAIS 

 

Ao TRE-MA – Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão 

 
Referência: Pregão Eletrônico nº /2021 – TRE-MA, Contrato nº /2021. 

 

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS/AUTORAIS 
 

 

…..............................................................(nome da CONTRATADA), CNPJ nº........................., sediada 
em ..................................................... (endereço completo), declara ceder o direito patrimonial e 
propriedade intelectual de todo e qualquer produto gerado a partir do Contrato supra informado e 
entregue ao Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, que poderá utilizá-lo a seu critério, nos termos 
do disposto no art. 111 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e do artigo 4º da Lei Nº 
9.609/1998 e suas alterações posteriores, sem que lhe assista direito à indenização. 

 

 
Local e data 

 

 
Nome: 

RG: 

CPF: 

 

 
Cargo e assinatura do representante legal da empresa.



ANEXO D 
TERMO DE COMPROMISSO 

 
1. Condições do Termo 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, sediado na Avenida Senador Vitorino Freire, 
Areinha São Luis – MA CEP: 65010-917 – Fone: (98) 2107-8888, CNPJ n.° 05.962.421/0001-17, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, 
sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO 
PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação dessas informações sigilosas, 
bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, 
doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

 

1.1 Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 
obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações 
sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força dos procedimentos 
necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em 
acordo com o que dispõe a Lei nº 12.527/2011, que regulamenta o acesso e o sigilo de informações 
do Poder Público. 

 

1.2 Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições (Resolução 
Administrativa TRE-BA nº 20/2018): 

Informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

Documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

Informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado e aquelas definidas em lei e 
normas internas; 

Informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 



Tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

Informação disponível: aquela que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos 
ou sistemas autorizados; 

Informação autêntica: aquela que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

Informação íntegra: aquela não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

Informação primária: aquela coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem 
modificações; 

Segurança da informação: proteção da informação contra ameaças para garantir a continuidade do 
negócio, minimizar os riscos, maximizar a eficiência e a efetividade das ações do negócio e 
preservar o valor que ela possui para a própria entidade, para os indivíduos que a compõem e para 
terceiros cujos dados são custodiados pelo Tribunal; 

Confidencialidade: propriedade da informação que garante que ela não será disponibilizada ou 
divulgada a indivíduos, entidades ou processos sem a devida autorização; 

Custodiante: qualquer pessoa física ou jurídica, que detenha a posse de informação produzida por 
outrem; 

Gestor da informação: autoridade do Tribunal ou dirigente de unidade responsável pela classificação 
da informação de sua competência; 

Classificação da informação: ação que define o grau de confidencialidade e os grupos de acesso 
atribuídos à informação. 

 

1.3 Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada 
a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO abrangerá toda 
informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro 
modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, 
técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na 
íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos 
financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou 
quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO 
PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus 
empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada 
durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as 
partes. 

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, 
utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir 
que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 
PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer 



alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do 
CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas 
ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à 
execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às 
INFORMAÇÕES que: 

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 
TERMO; 

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 
somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção 
pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, 
dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar 
cabíveis. 
 

1.4 Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte 
exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com 
o disposto neste TERMO. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 
informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da 
direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 
PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos 
documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção 
da informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, 
exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à 
outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como 
todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 
consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras 
pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a 
utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 



Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se 
obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 
informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para 
nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, 
cumprindo- lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por 
qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os 
custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 
derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, 
representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou 
ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 
sigilosas. 
 

1.5 Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data 
de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve 
acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL, conforme estabelecido na Lei nº 12.527/2011. 

 

1.6 Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, 
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas em disposições contratuais e legislações 
em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL 
firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao 
pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive 
as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em 
regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, 
conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

1.7 Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, 
ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as 
partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da 
razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, 
salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros 
instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui 
definidas. 



Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 
concordância no sentido de que: 

I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 
monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo 
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que 
poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Toda as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 
regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante termo aditivo firmado pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas 
neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das 
situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 
informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando 
a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção 
descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessária a formalização de termo 
aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou 
suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como 
obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 
 

1.8 Cláusula Oitava – DO FORO 

O CONTRATANTE elege como foro a Seção Judiciária da Justiça Federal de São Luis, capital do 
Estado do Maranhão, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer 
dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO 
DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito. 

Por este instrumento, os representantes abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer a 
declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes no CONTRATANTE. 

 

2. Aprovação. 

Local e data, 

 

 

Diretor-Geral do TRE-MA Nome Representante da CONTRATADA 



     Qualificação



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 
SEÇÃO DE ANÁLISE E LICITAÇÕES 

 

ANEXO E 

TERMO DE GARANTIA 

 
1. OBJETO 

1.1. Garantir que os produtos oriundos da prestação dos serviços referentes ao Contrato TRE/MA 
nº XXX/2021 estejam livres de quaisquer defeitos e em conformidade com os requisitos e 
funcionalidades inerentes às respectivas Ordens de Serviço. 
2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.1. Efetuar manutenção corretiva decorrente de erros ou falhas que resultem em funcionamento 
incorreto ou em desconformidade com as especificações estabelecidas nos documentos dos 
respectivos projetos, cometidos durante o desenvolvimento dos serviços contratados, sem ônus para o 
CONTRATANTE, desde que o erro ou falha, comprovadamente, não tenha se dado em função de 
inconsistências nas especificações. 

2.2. A CONTRATADA é responsável por quaisquer danos, perdas ou avarias a que der causa, 
por si e/ou por seus empregados, em instalações, bens e/ou direitos do CONTRATANTE ou de 
terceiros, seja por imprudência, negligência ou imperícia, seja em decorrência de defeito dos produtos 
entregues, respondendo pelo ressarcimento dos prejuízos apurados. 

3. EXTINÇÃO DA GARANTIA 
3.1. O direito do CONTRATANTE à garantia cessará caso o sistema ou artefato seja alterado 
pelo próprio ou por outros fornecedores que não a CONTRATADA. 
4. FORMA DE EXECUÇÃO DA GARANTIA 
4.1. A manutenção corretiva deverá ser prestada mediante solicitação formal do 
CONTRATANTE, observados os prazos estabelecidos no item 5.4 do Termo de Referência que deu 
origem à contratação, a contar da comunicação recebida CONTRATADA. 

4.2. Os produtos corrigidos serão submetidos pelo CONTRATANTE aos indicadores de qualidade 
previstos em contrato. 

4.3. O término da manutenção corretiva se dará quando for comprovado o perfeito estado de uso 
do produto nas dependências do CONTRATANTE. 

5. PRAZO DE GARANTIA 
5.1. A garantia de que trata este Termo deverá ser prestada durante toda a vigência do Contrato 
e por 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de recebimento definitivo do produto, quando 
encerrado o Contrato. 

São Luis,         de de . 

 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO SEI N.º 0007292-04.2020.6.27.8000 
PREGÃO nº xx/2021 
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses 
 
Aos ..... dias de ......... do ano de 2020, a União, por intermédio do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão, daqui por diante denominado TRE/MA, inscrito no CNPJ (MF) sob o 
nº 05.962.421/0001-17, com sede na Av. Senador Vitorino Freire, S/Nº, bairro Areinha, São 
Luís/MA, neste ato representado pelo Diretor-Geral Senhor 
______________________________, institui Ata de Registro de Preços (ARP), 
decorrente da licitação na modalidade de Pregão, do tipo Eletrônico, cujo objetivo é a 
formalização de Registro de Preços para a prestação de serviços de desenvolvimento e 
manutenção de Sistemas de Informação (software), dimensionados segundo a 
métrica de ponto de função, processado nos termos do art. 15, da Lei n.º 8.666/93; da Lei 
n.º 10.520/02; dos Decretos nºs. 10.024/2019 e 7.892/2013 e demais normas legais aplicáveis, 
objeto do Processo SEI nº 0007292-04.2020.6.27.8000– TRE/MA, que se constitui em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

 

EMPRESA: 

CNPJ:                                                          FONE/FAX: 

END.:  

REPRESENTANTE LEGAL:  

CPF nº                                                         RG Nº 

E-MAIL: 

Item Descrição dos 
Materiais/Serviços 

Quantidade 
Total  

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor  
Total 
(R$) 

     
     

                        
A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

a contar de sua assinatura, nos termos do art. 15, § 3º, inciso III da Lei n.º 8.666/93, com 
eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 

As especificações técnicas e demais exigências constantes no Processo SEI  
nº 0007292-04.2020.6.27.8000 e Pregão Eletrônico nº XX/2020 integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição, nos termos do Decreto 7.892/13. 

                         Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que 
lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

Diretor-Geral 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

(Nome do Representante Legal) 
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ANEXO III DO EDITAL 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO, ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO MARANHÃO, E A 
EMPRESA.............................., CONFORME PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XX/2020 (PROCESSO SEI N.º 
0007292-04.2020.6.27.8000), TENDO POR 
OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO (SOFTWARE), 
DIMENSIONADOS SEGUNDO A MÉTRICA DE 
PONTO DE FUNÇÃO. 
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, 
nesta ato denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ Nº 05.962.421/0001-17, com sede na 
Av. Senador Vitorino Freire, s/n, em São Luís-MA, neste ato representado por seu Presidente,  
DES. _______________________, portador do R.G. nº ________-SSP/____ e do CPF nº. 
__________________, e, de outro lado, a empresa __________, inscrita no CNPJ-MF, sob o 
nº______, estabelecida (inserir endereço completo),  neste ato denominada 
CONTRATADA, representada por (inserir o cargo), senhor(a)  (qualificação do signatário 
do contrato),  portador da Cédula de Identidade nº _____e CPF(MF) nº______de acordo com 
a representação legal que lhe é outorgada por ____(inserir qual dos instrumentos: 
procuração/contrato social/estatuto social) resolvem celebrar o presente Contrato, em 
conformidade com a Lei nº 10.520/2002, Lei n.º 8.666/93, Lei Complementar nº 
123/2006 e Decreto Federal nº 10.024/2019, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de desenvolvimento e 
manutenção de Sistemas de Informação (software), dimensionados segundo a 
métrica de ponto de função, obedecidas as condições do instrumento convocatório e 
respectivos anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
 
2.1. O presente contrato tem o valor total de R$ ................. (por extenso). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 

3.1. O Pagamento correspondente será efetuado à CONTRATADA por meio de ordem 
bancária, no prazo máximo de 30 dias, após o recebimento definitivo do objeto e atesto da 
respectiva nota fiscal/fatura. 

3.2 O processo de pagamento será iniciado com a fatura/nota fiscal apresentada pela 
CONTRATADA, com atesto do Fiscal do Contrato de que os serviços foram prestados 
corretamente, bem como os documentos de comprovação da regularidade fiscal junto as 
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Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social – INSS, FGTS e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas; 

3.3 Caso seja detectado qualquer problema na documentação acima, será concedido prazo para 
regularização. Findo este, em permanecendo a inércia da CONTRATADA, a mesma será 
apenada com multa prevista em capítulo próprio, podendo ser cumulada com rescisão 
contratual. 

3.4. Caso se verifique erro na fatura, esta não será atestada até sua retificação pela 
CONTRATADA. 

3.5. Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos por parte da CONTRATADA 
importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do 
CONTRATANTE. 

3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

 
  EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 
365

i  I = 
365

6/100  I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

3.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 
3.7. Deverão ser observadas as demais disposições do SUBITEM 10.7 do Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

4.1. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir as condições estabelecidas no Edital, 
especialmente as previstas no SUBITEM 7.2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir as condições estabelecidas no Edital, especialmente 
as previstas no SUBITEM 7.1 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

5.2. A CONTRATADA obriga-se a comprovar, em se tratando de bens ou serviços de 
informática ou automação, a origem dos bens importados oferecidos e a quitação 
dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no momento 
da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato/empenho. 
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CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA E REAJUSTE 
 

6.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir do dia útil seguinte 

à data da publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado até o limite de 

60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

6.2. O valor contratado poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data da apresentação da proposta (no caso do primeiro 

reajuste), ou da data do último reajuste (para as subsequentes), visando à adequação 

aos novos preços de mercado, dependendo de solicitação da CONTRATADA, e mediante 

a aplicação do índice IPC/FIPE. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÃO 
 
7.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos constantes no 
artigo 65 da Lei n º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
   
8.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento Geral 
da União, aprovado para o exercício financeiro de 2021, cuja classificação funcional 
programática e categoria econômica é a seguinte:  
............................................................................................................................................ 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – DO EMPENHO 
 
Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº. 
2020NExxxxxx, à conta da dotação especificada neste Contrato.  
 
CLÁUSULA NONA - PENALIDADES  
 
9.1. São aplicáveis as sanções previstas no ITEM 9 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.  
 
9.2. São aplicáveis ainda as penalidades da Lei 10.520/2002. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - DESCONTO DO VALOR DA MULTA 
 
Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro Nacional, será 
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer 
jus. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RECURSOS 
 
10.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei de Licitações, devendo o mesmo ser 
protocolado e dirigido ao Presidente do TRE/MA, por intermédio da autoridade que praticou o 
ato recorrido. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 
11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido de acordo com o que estabelecem os artigos 
77 a 80, da Lei nº 8.666/93, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou 
por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto na cláusula nona. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA 

 

12.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o 

término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, nos termos previstos 

no artigo 56 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e em seus incisos e parágrafos. 

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contados da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

12.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber.  

12.4. A modalidade de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no subitem 12.3; 

12.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 

específica com correção monetária, em favor do contratante. 

12.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

12.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

12.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 
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12.9. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observando o máximo de 2% (dois por cento); 

12.10. o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o TRE-MA a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 

os incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

12.11. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada; 

12.12. A garantia será considerada extinta: 

12.12.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

12.12.2. No prazo de 03 (três) meses, após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação;  

12.13 Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de 

trabalho.  

12.13.1 Caso a CONTRATADA não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o 

fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a CONTRATANTE poderá 

utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de 

serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na 

execução contratual, conforme obrigação assumida pela CONTRATADA.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
13.1. Aplica-se a este Contrato o disposto no artigo 58, da Lei nº 8.666/93. 
 
13.2. As partes contratantes ratificam todas as condições preestabelecidas no instrumento 
convocatório e na proposta da licitante, independentemente de transcrição. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
 
14.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do 
Maranhão, para dirimir as questões derivadas deste Contrato. 
 
  E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente 
Contrato lavrado em quatro cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo. 

 
São Luís - MA, .... de ....... de 2021. 

 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 
Presidente 

   
CONTRATADA 
Representante 

TESTEMUNHAS: 
 
1. NOME: ........................................    2.NOME: .......................................... 

CIC: ...........................................       CIC: .............................................  
 

 

 

 


